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MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11080.928801/2009-51

ACORDAO 1402-007.551 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 13 de novembro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COPESUL — COMPANHIA PETROQUIMICA DO SUL
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2005

GLOSA DE ESTIMATIVAS. DECLARACAO DE COMPENSAGCAO NAO
HOMOLOGADA. POSSIBILIDADE DE COMPUTO PARA O SALDO NEGATIVO
DE IRPJ. SUMULA CARF N2 177.

As estimativas compensadas, ainda que ndo homologadas ou pendentes de
homologagao, devem ser consideradas no computo do saldo negativo,
tendo em vista o disposto no Parecer Normativo COSIT/RFB n® 02/2018 e
na Sumula CARF n2 177.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso voluntdrio a fim de reconhecer, para a composicao do crédito em discussdao nesta
instancia, o importe de RS 409.404,31, que adicionado ao montante ja reconhecido totaliza a
quantia de RS 10.667.845,48, homologando as compensacdes até o limite aqui reconhecido, nos
termos da Sumula CARF n2 177.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente.



 
	 CARF
	 CARF1402
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 1ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Alessandro Bruno Macêdo Pinto
	 11080.928801/2009-51
	 1402-007.551
	 13 de novembro de 2025
	 VOLUNTÁRIO
	 COPESUL – COMPANHIA PETROQUÍMICA DO SUL
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2005
			 
				 GLOSA DE ESTIMATIVAS. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. POSSIBILIDADE DE CÔMPUTO PARA O SALDO NEGATIVO DE IRPJ. SÚMULA CARF Nº 177.
				 As estimativas compensadas, ainda que não homologadas ou pendentes de homologação, devem ser consideradas no cômputo do saldo negativo, tendo em vista o disposto no Parecer Normativo COSIT/RFB nº 02/2018 e na Súmula CARF nº 177.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário a fim de reconhecer, para a composição do crédito em discussão nesta instância, o importe de R$ 409.404,31, que adicionado ao montante já reconhecido totaliza a quantia de R$ 10.667.845,48, homologando as compensações até o limite aqui reconhecido, nos termos da Súmula CARF nº 177.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Paulo Mateus Ciccone - Presidente.
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macêdo Pinto, Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (DRJ10), que decidiu manter em parte o Despacho Decisório de fl. 31, a fim de não homologar as compensações constantes dos PER/DCOMPs nºs 03232.07413.220307.1.7.02-0052 e 10737.42634.210109.1.7.02-6060, de suposto crédito de Saldo Negativo de IRPJ, no valor de R$ 10.667.845,48, referente ao ano-calendário 2005.
		 O Despacho Decisório foi assim fundamentado:
		 /
		 Para evitar repetições, colaciono o relatório do v. acórdão recorrido:
		 [...] Relatório
		 Este processo teve origem em Manifestação de Inconformidade – MI (fls. 2 à 191) da Braskem S.A., sucessora da Copesul, contra Despacho Decisório - DD de número de rastreamento 848651427 emitido em 07/10/2009 (fl. 31), que não homologou as compensações declaradas nos Per/Dcomp nº 03232.07413.220307.1.7.02-0052 e 10737.42634.210109.1.7.02-6060 (fls. 41/51). 
		 O crédito alegado pelo sujeito passivo (SP) seria originário de Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendário 2005.
		 Das razões do indeferimento (DD)
		 A autoridade administrativa indeferiu o pedido porque, analisadas as informações prestadas no Per/Dcomp, a soma das parcelas de composição do crédito informadas (R$ 10.667.845,48) não foi suficiente para comprovar a quitação dos imposto devido e a apuração do saldo negativo informado; razão pela qual as compensações pleiteadas não foram homologadas pelo Despacho Decisório. 
		 O somatório das parcelas de composição do crédito informadas na DIPJ é R$ 175.229.215,65. O IRPJ devido é R$ 164.561.370,17. O valor do saldo negativo informado no Per/Dcomp com demonstrativo de crédito e na DIPJ é de R$ 10.667.845,48. 
		 O valor do saldo negativo disponível (reconhecido pelo DD) foi R$ 0,00.
		 [...]
		 A Ficha 12A da DIPJ (fls 609/758) revela as seguintes informações:
		 /
		 Das razões da inconformada (fls. 02 a 17)
		 A interessada alega que cometeu erro material no preenchimento do Per/Dcomp com demonstrativo de crédito: em vez de informar o total de pagamentos do período, informou apenas aqueles que seriam suficientes para equivaler ao montante do saldo negativo. Afirma que tal erro teria gerado a situação indevida de inexistência de saldo negativo e, em conseqüência, a não homologação das compensações. Salienta que tal equivoco fica evidente ao se comparar o Per/Dcomp com a DIPJ e a DCTF, pois nestas duas declarações a interessada teria informado os valores corretamente. Reafirma que o valor do IRPJ devido, conforme as fichas 11 e 12A da DIPJ 2006 é R$ 173.956.306,73 , sendo que tal débito foi integralmente quitado por pagamentos e compensações restando o saldo negativo pleiteado no montante de R$ 10.667.845,48 , conforme a planilha apresentada, que é reproduzida abaixo:
		 /
		 Ao final de sua MI, a interessada requer a reconsideração do DD, a fim de que sejam reconhecidas as parcelas de composição do crédito efetivamente recolhidas, com a conseqüente homologação dos Per/Dcomp, extinguindo-se os débitos exigidos.
		 Do pedido de diligencia (fls. 193/194)
		 Apesar de a alegação de erro material no preenchimento do PER/DCOMP parecer verossímil, a divergência entre os valores informados pela contribuinte em suas declarações (DIPJ e Per/Dcomp) motivou o indeferimento do pleito (DD) sem que, de fato, tivesse sido realizada a efetiva verificação da existência do direito creditório alegado. 
		 Como a análise conclusiva sobre o litígio depende dessa verificação, o processo foi baixado em diligência para que a DRF/POA (unidade preparadora prevista no PAF) prosseguisse na análise e procedesse tal verificação, ou seja: apurasse o efetivo montante do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2005 mediante a verificação da documentação com probatória.
		 Do Relatório de Diligencia - informação fiscal (fls. 296/298)
		 O processo foi encaminhado à DRF/LFS, jurisdição da sucessora da empresa, que confirma o direito creditório decorrente de saldo negativo de IRPJ no montante de R$ 10.043.248,88 , tendo glosado R$ 624.569,60. Diante da análise do direito creditório da interessada, presta os seguintes esclarecimentos:
		 [...]
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Da manifestação da interessada em face da Informação Fiscal (fls. 312 a 351)
		 Enquanto a requerente aponta na composição do saldo negativo o montante de IRRF de R$ 4.607.378,49, a informação fiscal reconhece apenas o valor de R$ 3.982.808,89. 
		 Irresignada com a glosa de R$ 624.569,60 efetuada na apuração do saldo negativo, a interessada alega que a autoridade fiscal teria deixado de considerar os valores de IRRF (R$ 798.335,58) retidos pela empresa Votorantim em rendimentos creditados à requerente, conforme demonstra pelo “Informe de Rendimentos Financeiros” emitido pelo Banco Itaú, abaixo reproduzido (fl. 351):
		 /
		 Em face do documento acima, a interessada faz as seguintes ponderações: 
		 a) a responsável pela apresentação da DIRF em relação às retenções que sofre é a fonte pagadora (art. 1º, caput, e 3º, caput, da IN SRF nº 577/2005) e, portanto, à requerente não pode ser imputada pela eventual omissão da Votorantim em transmitir a respectiva Dirf relativa ao IRRF retido em rendimentos a ela creditados; e 
		 b) independentemente de ter havido ou não a Votorantim transmitido a DIRF, ficando comprovado que houve a retenção (doc. 02), a requerente estará autorizada a deduzir o imposto retido do total do IRPJ devido no respectivo ano-calendário em razão do princípio da verdade material, norteador do processo administrativo fiscal. 
		 Em suma, discordando da glosa efetuada pela autoridade administrativa (Informação Fiscal), a interessada junta aos autos um suposto “comprovante de retenção” que estaria a afastar aquela glosa e, em conseqüência, ratifica que o SN de IRPJ do AC 2005 passível de ser utilizado nas compensações objeto deste processo é de R$ 10.841.611,46 , montante mais que suficiente para fazer frente aos débitos informados nas respectivas Per/Dcomp. 
		 Ao final, reafirma que as compensações devem ser integralmente homologadas.
		 Da conversão do julgamento em diligência (fls. 357 a 363)
		 O art. 170 do CTN fixa requisito a ser atendido pelo contribuinte a fim de que possa ser corroborada a compensação pela Fazenda Nacional que seus créditos estejam revestidos de liquidez e certeza:
		 [...]
		 O art. 333 do Código de Processo Civil estabelece que incumbe ao contribuinte comprovar o direito alegado:
		 [...]
		 No intuito de comprovar que a glosa efetuada é indevida, a interessada junta aos autos o “Informe de Rendimentos Financeiros Imposto de Renda – Pessoa Jurídica” emitido pelo Banco Itaú (fl. 351) que informa retenções que teriam sido efetuadas pela fonte pagadora (empresa Votorantim) durante o ano base 2005. 
		 Apesar de as retenções (IRRF) informadas no documento não tenham sido confirmadas na Informação Fiscal, é forçoso reconhecer que o contribuinte trouxe ao processo a cópia de um possível “comprovante destas retenções emitido em seu nome pela fonte pagadora”, tendo atendido, s.m.j., ao estabelecido pelas normas tributárias que regem a matéria. Vejamos: 
		 O art. 55 da Lei nº 7.450, de 23/12/85, e o § 2º do art. 943 do RIR/99 (Decreto 3.000/99) estabelecem que o imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital poderá ser compensado na declaração da pessoa jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora [sublinhei].
		 [...]
		 Diante de tal situação, entendendo que a prudência e o cuidado com a coisa pública exigem maiores verificações das informações do processo, por intermédio da Resolução DRJ/POA/5ª Turma nº 10-000.795 (fls. 357/363), o julgamento foi convertido novamente em diligência para que o processo retornasse à DRF de origem, unidade preparadora prevista no PAF, a fim de que: 
		 a) confirmasse a autenticidade e a veracidade das informações constantes do documento “Informe de Rendimentos Financeiros Imposto de Renda – Pessoa Jurídica” apresentado pela interessada (fl. 351), realizando as diligências que entendesse necessárias (junto à interessada, à fonte pagadora e à instituição financeira) para comprovar as informações constantes do referido documento;
		 b) verificasse na contabilidade da interessada o oferecimento das receitas correspondentes ao IRRF à tributação; 
		 c) confirmasse a inexistência de auto de infração que altere o saldo negativo em questão; e 
		 d) relatasse conclusivamente acerca de suas verificações, identificando eventual impedimento à compensação proposta. 
		 Caso o resultado da diligência não confirmasse a integralidade do crédito pleiteado, a DRF deveria cientificar a interessada abrindo prazo para que a mesma possa se manifestar.
		 Do Relatório de Diligencia - informação fiscal (fls. 759/762)
		 De mais importante, a informação fiscal relata e conclui o seguinte: 
		 Como forma de comprovar a retenção, a interessada apresentou o “Informe de Rendimentos Financeiros – Imposto de Renda- Pessoa Jurídica” da Votorantim do ano-base 2005, fls.426 e 427, comprovantes de arrecadação dos IRRF (código de receita 6800), fls.428 a 439, ademais foi juntada uma Declaração (fls.395) da Votorantim ratificando a veracidade das informações do Informe de Rendimentos e se colocando a disposição para fornecer a composição analítica dos valores do IRRF recolhido por meio dos DARFs. 
		 Por meio da Intimação DRF/LFS/SAORT nº 681/2017 (fls.456-457) a interessada foi intimada a apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias, comprovação contábil e outros documentos hábeis que pudessem ratificar as informações prestadas, sinalizando os lançamentos que compuseram o valor levado a DIPJ, relativamente às retenções descriminadas que não foram confirmadas em DIRF. 
		 Em resposta a Intimação DRF/LFS/SAORT nº 681/2017, no dia 13/10/2017, a interessada apresentou: 
		 i) Comprovação contábil em arquivo digital, onde constam os lançamentos que compuseram o valor levado à DIPJ; 
		 ii) Identificação das contas contábeis, nas quais foram feitos os lançamentos de retenção; 
		 iii) Composição dos lançamentos; 
		 iv) Declaração da Votorantim confirmando o valor retido a título de IRRF. 
		 Ao perquirir a documentação contábil apresentada, foi possível identificar no Livro Razão os lançamentos do imposto de renda retido em fonte na conta 11420000.00011 (IRRF s/ rend. Aplic. Renda Fixa-20%), fls.575-589, e as receitas que originaram o IRRF que foram oferecidas à tributação na conta 11770000.00655 (FIDC COPESUL – Votorantim), fls.590-606. 
		 Concomitantemente foi aberto um processo de diligência nº 13502.721871/2017-16 para Votorantim, com o objetivo de confirmar a autenticidade e a veracidade das informações constantes no Informe de Rendimentos Financeiros do Imposto de Renda. Para obter uma resposta, foi enviada a Intimação DRF/LFS/SAORT nº 665/2017, na qual foi solicitado a composição analítica dos valores recolhidos por meio dos DARFs (fls.428 a 439) apresentados no processo. 
		 Ao examinar os documentos apresentados pela Votorantim em resposta à Intimação DRF/LFS/SAORT nº 665/2017, a empresa alega que na declaração enviada para a COPESUL, fls. 395, a Votorantim Asset esclarece que a relação dos comprovantes de recolhimento de IRRF, código de receita 6800, contempla DARFs nos quais constam valores pagos a título de IRRF retido em rendimentos creditados exclusivamente para a COPESUL (janeiro e fevereiro/2005) e DARFs nos quais constam valores pagos a título de IRRF retido em rendimentos creditados para a COPESUL e também para outros cotistas do Fundo (janeiro a dezembro/2005). 
		 Ademais, a Votorantim explicita a respeito da composição analítica (fls. 607-608) dos DARFs já apresentados, fls. (fls.428 a 439): “Como poderá ser observado da planilha anexa, os valores de DARFs recolhidos são superiores aos valores totais de IRRF originado pelos rendimentos pagos aos cotistas do “FUNDO COPESUL DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS”, inscrito no CNPJ/MF sob nº 05.926.261/0001-50 (“FIDC”). Cumpre salientar que a diferença diz respeito ao recolhimento do IRRF de outro fundo de investimento de mesma natureza, onde o Administrador era a Votorantim Asset e o Controlador do Passivo também era o Banco Itaú.” 
		 Outrossim, foi confirmado a inexistência de auto de infração que alterasse o saldo negativo em questão, através de pesquisa nos dados do sistema de Fiscalização da Receita Federal, por meio do Dossiê Eletrônico do sujeito passivo em questão. 
		 Diante de toda a disposição, como corolário da análise dos lançamentos contábeis no livro Razão, da composição analítica apresentada pela Votorantim, ademais de toda documentação apresentada, CONCLUO que as informações do Informe de Rendimentos Financeiros do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica são verídicas (fls.351) e que se deve RECONHECER a existência de Saldo Negativo de IRPJ do exercício de 2006, no valor R$ 10.665.952,74 (dez milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e dois reais e setenta e quatro centavos) solicitado, utilizado como crédito para homologação das DCOMPs nº 03232.07413.220307.1.7.02-0052 e nº 10737.42634.210109.1.7.02-6060. 
		 Saneado, o processo retornou para julgamento.
		 Do Litígio
		 O litígio deste processo é corresponde ao valor original do saldo negativo de IRPJ informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito e na DIPJ que é de R$ 10.667.845,48.
		 [...] (grifos nossos)
		 A DRJ/POA (DRJ10) proferiu o v. acórdão recorrido de fls. 764/782, julgando procedente em parte a Manifestação de Inconformidade da contribuinte, para reconhecer o direito creditório na monta de R$ 10.256.548,41, assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Exercício: 2006 
		 IRPJ. SALDO NEGATIVO. COMPENSAÇÃO. 
		 O sujeito passivo tem direito à homologação de compensações declaradas, em relação a débitos regularmente admitidos, até o limite do saldo negativo disponível.
		 Inconformada com o v. acórdão recorrido, a Recorrente interpôs o Recurso Voluntário de fls. 817/836, visando sua reforma, aduzindo, em síntese, que:
		 “DAS RAZÕES DO RECURSO VOLUNTÁRIO – DA IMPOSSIBILIDADE DE GLOSAR NO SALDO NEGATIVO AS ESTIMATIVAS DE IRPJ COMPENSADAS EM PER/DCOMPs”, afirma que:
		 “(...) Conforme prevê o artigo 156, inciso II, do Código Tributário Nacional, a compensação é uma das modalidades de extinção do crédito tributário, sendo que, de acordo com o artigo 170 do Código Tributário Nacional, a lei pode autorizar, nas condições e sob as garantias que estipular, a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública (...)”;
		 “(...) Em âmbito federal, o artigo 74 da Lei n0 9.430/1996 prevê a autorização, as condições e as garantias para a compensação, prevendo especificamente que a compensação declarada à Secretaria da Receita Federal do Brasil extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação (...)”;
		 “(...) Tendo em vista o caráter de confissão de dívida da Declaração de Compensação, os débitos que forem considerados indevidamente compensados, após a eventual discussão administrativa, deverão ser pagos pelo contribuinte (...)”;
		 “(...) Se os débito forem pagos, estarão definitivamente extintos, nos termos do artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional. Se não forem pagos, serão encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para inscrição em Dívida Ativa da União, conforme prevê o artigo 74, parágrafo 8°, da Lei n° 9.430/1996, com a redação dada pela Lei no 10.833/2003 (...) No mesmo sentido, o artigo 73, parágrafo 1°, da Instrução Normativa RFB n°1.717/2017 (...)”;
		 “(...) Inscrito em Dívida Ativa da União, a Fazenda Nacional disporá da execução judicial para cobrança do débito, nos termos da Lei no 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais). Veja-se, portanto, que existe um procedimento próprio previsto em lei para a cobrança dos débitos declarados em Declaração de Compensação que não tenha sido homologada (...)”;
		 “(...) Assim, o fato de haver ocorrido compensação de débito de estimativa de IRPJ que compõe o saldo negativo desse imposto utilizado em PER/OCOMP não afasta desse crédito as características de liquidez e certeza a que se refere o artigo 170 do Código Tributário Nacional, independentemente de haver, ou não, a homologação da compensação dos débitos de estimativa. Isso pelo simples motivo de que esses débitos, caso não ocorra a homologação da compensação, terão sua cobrança garantida pelos meios próprios previstos na Lei no 9.430/1996 e na Lei no 6.830/1980 (...)”;
		 “(...) Tanto é assim que as Instruções de Preenchimento de OIPJ dispõem que se considera efetivamente pago por estimativa o crédito tributário extinto por meio de compensação solicitada — e não apenas aquelas homologadas —, por meio de PER/DCOMP (...)”;
		 “(...) Nesse sentido, é o entendimento da própria Secretaria da Receita Federal conforme demonstra a Solução de Consulta Interna COSIT no 18 de 13 de outubro de 2006, que afirma que não cabe a glosa das estimativas compensadas em Declaração de Compensação na apuração do saldo negativo do IRPJ, justamente em razão de que, não homologada a compensação de débito de estimativa, os respectivos valores serão cobrados com base na Declaração de Compensação (...)”;
		 “(...) ademais, que o r. Acórdão recorrido foi absolutamente parcial na análise das informações, na medida em que verificou a não homologação de compensações de débitos de estimativa de IRPJ, mas ignorou que os débitos decorrentes dessa não homologação foram pagos pela Recorrente, conforme documentos juntados aos autos do processo pela própria fiscalização, como será visto mais detidamente em tópico abaixo (...)”;
		 “(...) Assim, glosar no saldo negativo que a Recorrente dispõe a título de IRPJ as parcelas de estimativa desse imposto que foram compensadas é, inevitavelmente, condená-la ao pagamento em dobro, o que seria admitir o enriquecimento sem causa da Administração Pública, que estaria cobrando tributo em valor superior àquele devido (...)”; e,
		 “DOS PAGAMENTOS PROMOVIDOS PELA RECORRENTE DOS DÉBITOS DECORRENTES DA NÃO HOMOLOGAÇÃO DAS COMPENSAÇÕES DE ESTIMATIVAS DE IRPJ”, afirma que:
		 “(...) Ainda que superados os argumentos acima expostos — o que se admite apenas para fins de argumentação —, não podem ser glosados do crédito da Recorrente os valores das estimativas de IRPJ cujas compensações não foram homologadas, na medida em a Requerente promoveu o pagamento dos respectivos débitos relativos a essas estimativas (...)”;
		 “(...) os débitos decorrentes das compensações que não foram homologadas foram pagos pela Recorrente. É o que se verifica nas telas dos sistemas internos da Secretaria da Receita Federal do Brasil juntadas aos autos pela própria fiscalização com as informações dos pagamentos daqueles débitos, constantes nas fls. 250, 252, 255, 257, 259 e 261 (...)”;
		 “(...) E é o que também se verifica no Extrato do Pagamento (doc. 02) emitido pelos próprios sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, no qual são especificados os dados dos pagamentos dos débitos decorrentes da não homologação das compensações de estimativas de IRPJ de agosto e de setembro de 2005 (...)”;
		 “(...) Portanto, também em razão dos débitos de estimativa de IRPJ de agosto e de setembro de 2005 haverem sido pagos pela Recorrente deve ser dado provimento ao presente Recurso Voluntário (...)”.
		 Por fim, requereu que seja julgado “(...) procedente o presente Recurso Voluntário, reformando o r. Acórdão recorrido, para o fim de reconhecer a integralidade do direito creditório e, consequentemente, homologar integralmente as compensações objeto das PER/DCOMPs no 03232.07413.220307.1.7.02-0052 e no 10737.42634.210109.1.7.02-6060 (...)”.
		 É o relatório.
		 
	
	 
		 Conselheiro Alessandro Bruno Macêdo Pinto – Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo, conforme despacho de fl. 949, bem assim preenche os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto nº 70.235/1972 (PAF), razão pela qual dele conheço.
		 Cuidam-se os autos de PER/DCOMPs requerendo o reconhecimento de crédito advindo de Saldo Negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendário de 2005, com débitos de IRPJ dos períodos de apuração de janeiro de 2006 (PER/DCOMP nº 03232.07413.220307.1.7.02-0052) e de junho de 2007 (PER/DCOMP nº 10737.42634.210109.1.7.02-6060), no montante total de R$ 10.667.845,48.
		 O crédito foi composto por: (i) IRPJ mensal pago por estimativa, no valor de R$ 173.219.213,45; e, (ii) IRRF de R$ 4.607.378,49; totalizando a quantia de R$ 177.826.591,94.
		 O valor do IRPJ devido é de R$ 164.561.370,17.
		 O resultado da primeira diligência – v. cf. “Relatório de Diligência Fiscal” de fls. 296/298 –, determinada pelo Despacho de fls. 183/184, asseverou que:
		 /
		 /
		 Com efeito, a totalidade dos valores de IRPJ mensal pagos por estimativa foram confirmados e “encontram-se devidamente declarados na DCTF, conforme fls. 209 a 233”.
		 Outrossim, “Confirmaram-se também que todos os valores referentes às parcelas das estimativas dos meses referenciados acima foram quitados por meio de DARF, às fls. 234 a 246, ou foram compensados, às fls. 247 a 261”.
		 Com relação ao IRRF, o “Relatório de Diligência Fiscal” aduziu que “o valor de IR retido/pago foi de R$ 3.982.808,89, conforme DIRF às fls. 262 a 295. Desse modo, deve ser glosado o valor de R$ 624.569,60 a título de IR retido/pago”.
		 Assim, concluiu, a primeira diligência, pela existência de Saldo Negativo de IRPJ, apurado na Ficha 12A da DIPJ/2006 (ano-calendário 2005), no valor de R$ 10.043.248,88.
		 Em 31/08/2015 foi proferida a Resolução nº 10-000.795 – v. cf. fls. 357/363 – determinando nova diligência para confirmar a autenticidade e veracidade dos valores de IRRF de R$ 798.335,58, constantes no “Informe de Rendimentos Financeiros do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica” da empresa Votorantim Asset Management DTVM LTDA, apresentado pela contribuinte – v. cf. fl. 351 –, que não foram considerados pela RFB na apuração do crédito de Saldo Negativo de IRPJ.
		 Enquanto a Recorrente apontava que o valor de IRRF era de R$ 4.607.378,49, a informação fiscal de fls. 296/298 reconheceu apenas o montante de R$ 3.982.808,89, referente às antecipações. Ao não concordar com a glosa de R$ 624.569,60, efetuada na apuração do saldo negativo, a contribuinte se manifestou alegando que a Autoridade Fiscal teria deixado de considerar os valores de R$ 798.335,58 de IRRF, do ano-calendário 2005, da fonte pagadora Votorantim.
		 O resultado da segunda diligência (Informação DRF/Lauro de Freitas-BA nº 11, de 13 de novembro de 2017), juntado às fls. 759/762, afirmou que:
		 /
		 /
		 Desta forma, restou reconhecida a existência de Saldo Negativo de IRPJ no valor R$ 10.665.952,74.
		 A DRJ/POA (DRJ10) – v. cf. acórdão de fls. 764/782 –, ao contrário do confirmado pela Informação DRF/Lauro de Freitas-BA nº 11/2017 de fls. 759/762, concluiu pelo reconhecimento de parte do direito creditório composto por Saldo Negativo de IRPJ, no montante de tão somente R$ 10.256.548,41, glosando a quantia de R$ 409.404,31, a título de estimativas, com o seguinte fundamento:
		 [...] A linha 17 da ficha 12A da DIPJ revela um montante de R$ 173.219.213,45 de IR mensal pago por estimativa. Esse montante está detalhado no quadro (colacionado abaixo) apresentado pela interessada em sua manifestação de inconformidade (fl. 6):
		 /
		 Note-se que nos meses de maio a setembro parte das estimativas mensais foram quitadas com compensações. Necessário, portanto, verificar se essas compensações declaradas em DCTF (doc. 9) gozam da necessária liquidez e certeza, requisitos legais para a compensação. 
		 Ao consultar a base de dados da SRF, constatei que algumas compensações foram homologadas totalmente e outras apenas parcialmente, pois o credito oferecido era insuficiente. 
		 Inicialmente colacionei abaixo as telas de pesquisa que demonstram as compensações homologadas totalmente:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Na seqüência, colacionei as telas de pesquisa que demonstram as compensações homologadas parcialmente:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Feitas as duas pesquisas (demonstrando as homologações totais e parciais), elaborei o quadro abaixo detalhando a situação:
		 /
		 /
		 Conforme demonstrado no quadro acima, dos R$ 10.665.952,74 de saldo negativo apurado pela diligência, devem ser glosados R$ 409.404,31, pois esse montante é composto por estimativas compensadas com créditos indevidos, eis que, ao serem analisados pelo Fisco, não foram homologados. Tais créditos, portanto, não podem compor o saldo negativo da interessada.
		 A diligência também confirmou que as receitas que deram origem às retenções (informadas na composição do saldo negativo) foram oferecidas à tributação e a inexistência de auto de infração que alterasse o saldo negativo em questão.
		 Diante do exposto, tendo em vista que não houve reconhecimento de saldo negativo pelo despacho decisório, voto pela procedência parcial da manifestação de inconformidade para reconhecer o direito creditório de R$ 10.256.548,41 e autorizar a homologação das compensações propostas até esse limite.
		 [...] (grifos nossos)
		 Pois bem.
		 A respeito da possibilidade dos valores apurados mensalmente por estimativa serem quitados por meio de Declaração de Compensação (DCOMP), o Parecer Normativo COSIT/RFB nº 02, de 2018, trouxe, quanto às ocorrências verificadas até 30/05/2018, os seguintes esclarecimentos:
		 Síntese conclusiva
		 13. De todo o exposto, conclui-se:
		 a) os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por Dcomp até 30 de maio de 2018, data que entrou em vigor a Lei nº 13.670, de 2018, que passou a vedar a compensação de débitos tributários concernentes a estimativas;
		 b) os valores apurados por estimativa constituem mera antecipação do IRPJ e da CSLL, cujos fatos jurídicos tributários se efetivam em 31 de dezembro do respectivo ano-calendário; não é passível de cobrança a estimativa tampouco sua inscrição em DAU antes desta data;
		 c) no caso de Dcomp não declarada, deve-se efetuar o lançamento da multa por estimativa não paga; os valores dessas estimativas devem ser glosados; não há como cobrar o valor correspondente a essas estimativas, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL.
		 d) no caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório que não homologou a compensação for prolatado antes de 31 de dezembro, e não foi objeto de manifestação de inconformidade, não há formação do crédito tributário nem a sua extinção; não há como cobrar o valor não homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL;
		 e) no caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, ou até esta data e for objeto de manifestação de inconformidade pendente de julgamento, então o crédito tributário continua extinto e está com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), pois ocorrem três situações jurídicas concomitantes quando da ocorrência do fato jurídico tributário: (i) o valor confessado a título de estimativas deixa de ser mera antecipação e passa a ser crédito tributário constituído pela apuração em 31/12; (ii) a confissão em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributário; (iii) o crédito tributário está extinto via compensação; não é necessário glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser as então estimativas cobradas como tributo devido;
		 f) se o valor objeto de Dcomp não homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditório destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributário referente à estimativa restou constituído pela confissão e será objeto de cobrança;
		 g) a SCI Cosit nº 18, de 2006, deve ser lida de acordo com o Parecer PGFN/CAT/Nº 88/2014, motivo pelo qual ratifica-se o disposto nos seus itens 12, 12.1, 12.1.1, 12.1.3 e 12.1.4 e 13 a 13.3, revogando-se o seu item 12.1.2.
		 Não se trata aqui de exigir prova a respeito da demonstração do Saldo Negativo, já objeto de DIPJ oportunamente apresentada pela Recorrente.
		 De fato, a controvérsia limita-se em definir se as estimativas, cuja extinção foi efetivada por meio de compensação, não homologada, ainda que sejam discutidas em outros processos, poderiam compor o saldo negativo, que por sua vez servirá de crédito para restituição ou compensação.
		 Para dirimir qualquer dúvida sobre a possibilidade de estimativas, cuja extinção foi levada a efeito por meio de compensações não homologadas ou objeto de outros processos, comporem o saldo negativo que servirá de crédito para restituição ou compensação, foi editada a Súmula CARF nº 177, de aplicação obrigatória pela primeira instância, pelas Delegacias da Receita Federal de Julgamento e pelos órgãos de deliberação interna e natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal, nos termos do artigo 25, § 13, do Decreto nº 70.235/1972 (PAF) c/c artigo 123, § 4º, do Novo RICARF (Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023), assim enunciada:
		 Súmula CARF nº 177
		 Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Portanto, em relação à parcela glosada, relativa às estimativas compensadas e não homologadas no importe de R$ 409.404,31, considerando que o caso sub examine se amolda perfeitamente ao direito sumular vigente, merece acolhimento o pleito recursal para que o mencionado valor seja reintegrado ao Saldo Negativo de IRPJ em discussão.
		 Dispositivo
		 Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conheço do Recurso Voluntário e lhe DOU PROVIMENTO, a fim de reconhecer para a composição do crédito em discussão nesta instância o valor de R$ 409.404,31, que adicionado ao montante já reconhecido totaliza a quantia de R$ 10.667.845,48, homologando as compensações até o limite aqui reconhecido, nos termos da Súmula CARF nº 177.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macédo
Pinto, Alexandre labrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Rafael Zedral, Ricardo
Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

1. Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face do v. acérdao proferido pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (DRJ10), que decidiu manter
em parte o Despacho Decisério de fl. 31, a fim de ndo homologar as compensag¢des constantes dos
PER/DCOMPs n% 03232.07413.220307.1.7.02-0052 e 10737.42634.210109.1.7.02-6060, de
suposto crédito de Saldo Negativo de IRPJ, no valor de RS 10.667.845,48, referente ao ano-
calendario 2005.

2. O Despacho Decisoério foi assim fundamentado:
N7 g
et MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
'I'E?II 'reu/: SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
t\';%:-‘_r:;iﬁ.r’{‘ DRF ORTO ALEGRE Mg Oe Rastraamento: B4BEs:2E7

pata pE Emtsslo: 0771072008

1-SUJEITD PASSIVOD / INTERESSADD

oF WOME EMPREEAR AL - I

l B8, 348 15E/000:-92 | COPESUL-CIA PETROGUINICE DO SuL

2-1DENTIFICADOR DO FER/DCOMP

PER/DCUMP CoM DEMONSTRAT (VD D& CREDI TO|PERTOD0 DE APURMLI0 DO CREDITD TIFO GE CREBITO Wg 0O PROCESS) DE CREDITD
£3232.00413. 220307, 1.7.02 0052 l;-nv:.cm 2006 - 09/01/2005 & 31/12/7005 l Salgo Mogativg 06 IRPJ 1080-G28. B01/ 200551 J

3-FUNDAMENTACAC, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

6721192027 a8 1nformapdes Presiatas NO ODCURENTD A iFd 104Nt f1CI00 & CONS |BrANGD Oue O SOMd (35 PATCEI2% 00 coEDMRIfAD OO cridite nfcrmacas
No PER/OIOM G8v@ 5B SUTIGIBALO pard COEPTOVAr a Quitaghc 00 1nposto OeviOC @ b muraglo OO salme negalive, ver i iChu-E0:
FARCELAS DE COAPCSICAD DO CREDITE INFORMOAS M) PER/DOTWP

T
Parl CREDID Jlﬁ EXTERTCR rHETE,\Cﬂ[S FONTE  |PAGAMENTCS ESTIW M Swea  |ESTIM PARCELADAS | DEM ESTIW.COMP. | G4 PARG, CRITH

PER/ IO ["N=s]i €.00 1067645, 43 | 0,00 0.00 0,00 10,607,845 40 | «
CONF [ AweDas 0,0 ©,00 10.867. 645,23 L.:)CIJ 0.0 ; 0.m 10,657, 343,45

. |¥ainr craginal oo 33100 negal lve 19rCTRAE0 O PER/CCINP cOM ODTORSIFALIVG S8 CrEdItD: R D.EG7.845,48

Sonatdrso 23 percelas de CoMOCS (GAC go Crédito na DIPJ: FE 175 225.315.65

129 gevion: FE 164,561,370, 17

Valor co 531060 megativa glaoonivel= (Parcelas confirzacas 1'm1tan0 a0 50matdr IC d2s percvlas na DIFJY - (13PJ cevidd). oDServadd Que G0
este ciloulo resultar nagat'vo, o waler seri zecg.

valor D £al0C negatiuo Cispon ivel: B3 000

Dimnte do aupato, NAD HOMLOGO o Comperwacks cerlarads res seguintas PER/OCOMP:
0323207413, 226307 . 1 7.02-0052 1073742534 210109, 1_7. 02-B060

velo" devedor consol gade. Corrasooncents A0S b (taS Incwvidamen!s CONDENSAncs. Cara pagatonto até 33/ 107004
PRINC IPAL wiia RS
10,685,502, 74 2.135. 130,58 ! 4.572.826,989

Para InfOrmBCDAS CORCIARDrIZTES da and!ise de Crédito, verificacho de valores Cavedores @ omissdo o8 DARF, consultar

wwe.raceita.fazends gov.br, wpho frorems ou Closabo, 1otos 05 Servego, pssunro -Restituipdo. . Cospenaagan®, |tem PER/OCOMY, Daspecha

Dec isér 1. . .
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1996, Are. 4" da [N AFE 800, e A008. Art. ‘74 da Lot 9.430, ou 2T oo oczemws co 1550

3. Para evitar repeticGes, colaciono o relatério do v. acérd3o recorrido:
[...] Relatdrio

Este processo teve origem em Manifestacdo de Inconformidade — Ml (fls. 2 a 191) da Braskem S.A,,
sucessora da Copesul, contra Despacho Decisério - DD de numero de rastreamento 848651427
emitido em 07/10/2009 (fl. 31), que ndo homologou as compensac¢des declaradas nos Per/Dcomp n2
03232.07413.220307.1.7.02-0052 e 10737.42634.210109.1.7.02-6060 (fls. 41/51).

O crédito alegado pelo sujeito passivo (SP) seria originario de Saldo Negativo de IRPJ do ano-
calendario 2005.

Das razées do indeferimento (DD)
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A autoridade administrativa indeferiu o pedido porque, analisadas as informagdes prestadas no
Per/Dcomp, a soma das parcelas de composicdo do crédito informadas (R$ 10.667.845,48) n3o foi
suficiente para comprovar a quitagdo dos imposto devido e a apuracao do saldo negativo
informado; razao pela qual as compensagoes pleiteadas ndo foram homologadas pelo Despacho
Decisorio.

O somatério das parcelas de composi¢do do crédito informadas na DIPJ é RS 175.229.215,65. O
IRPJ devido é RS 164.561.370,17. O valor do saldo negativo informado no Per/Dcomp com
demonstrativo de crédito e na DIPJ é de RS 10.667.845,48.

0 valor do saldo negativo disponivel (reconhecido pelo DD) foi R$ 0,00.
[...]

A Ficha 12A da DIPJ (fls 609/758) revela as seguintes informacdes:

MINISTERIO DA FAZENDA DECLARAGAO DE INFORMAGOES|
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DIPJ 2006 ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA|
CNPJ: 88.948.492/0001-82 MD: 0000578719
Ficha 124 - Célculo do Impeosto de Renda sobre o Lucro Real - PJ em Geral
Diseriminagio Valor
IMPOSTO SOBRE O LUCRO REAL
01.A Aliquota de 15% 104.388.184,04
02.A Aliquota de 6% 0,00
03.Adicional 69.568.122,69
o DEDUGOES
04.(-)Operagdes de Carster Cultural @ Artistico 3.974.717.68
o 05.(-)Programa de Alimentagio do Trabalhador 0,00
< 06.(-}D i T jico Industrizl / 4.175.527 36
()] 07.(-)Atividade Audiovisual 200,809,668
: 08.(-)Fundos dos Direitos da Crianga e do Adolescente 1.043.881,84
< 09.-})lsengio de iras de Transpo 0,00
> 10.{-}lsenga0 e Redugao do Imposty 0,00
11.{-)Redugio por Reinvestimanto 0,00
o 12.{-imp. Pago no Ext. &/ Lucros, Rend. & Ganhos de Capital 0,00
= 13.{-)imp. de Renda Riet. na Fonte 1.830.597,73
Z 14.(-)IR Retido na Fonte por Org&os, Aut. @ Fund. Fed. (Lei n® 9.430/1996) 0,00
Ll 15.{-}IR Retido na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Pdb. Fed. (Lei n* 10.833/2003) 0,00
2 16.(-}imp. Pago Inc. 8/ Ganhos no Mercado de Renda Varidvel 179.404,47
17.{-}imp. de Rends Mensal Pago por Estimativa 173.219.213.45
=) 18.{-}Parcelamento Formalizado de IR scbre & Base de Calculo Estimada 0,00
O 19IMPQSTO DE RENDA A PAGAR -10.667.845 48
O 20IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP 0,00
[a) 21IMPOSTO DE RENDA SOBRE A DIFERENCA ENTRE O.CUSTC ORCADO E O CUSTO EFETIVO 0,00
22 IMPOSTO DE RENDA POSTERGADO DE PERIODOS DE APURAGAC ANTERIORES 0,00

Das razées da inconformada (fls. 02 a 17)

A interessada alega que cometeu erro material no preenchimento do Per/Dcomp com
demonstrativo de crédito: em vez de informar o total de pagamentos do periodo, informou apenas
aqueles que seriam suficientes para equivaler ao montante do saldo negativo. Afirma que tal erro
teria gerado a situacdo indevida de inexisténcia de saldo negativo e, em conseqiiéncia, a ndo
homologacdo das compensacdes. Salienta que tal equivoco fica evidente ao se comparar o
Per/Dcomp com a DIPJ e a DCTF, pois nestas duas declaracdes a interessada teria informado os
valores corretamente. Reafirma que o valor do IRPJ devido, conforme as fichas 11 e 12A da DIPJ
2006 é RS 173.956.306,73 , sendo que tal débito foi integralmente quitado por pagamentos e
compensacdes restando o saldo negativo pleiteado no montante de RS 10.667.845,48 , conforme a
planilha apresentada, que é reproduzida abaixo:
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Més VALOR DO Incentivos IRRF (valores | VALORJA VALOR DO DARF Compensagies
DEBITO/ | Fiscais {valores| acumulados QUITADD DEBITO
BALANCETE acumulados mensalmente) | ATE O MES MENSAL
REDUGAQ | mensalmente) -
ou
SUSPENSAQ
(Acumulado)
(DOC. 05 ¢ 06) | (DOC. 05 e 07) - (DOC. 08) (DOC.09)
Jan 22914.637,35 557.727,30 42.351,07 1] 22.314.558,98 22.314.55894
Fev 44.925,123,92 1.093.754,97 BB.63591| 2231455898 | 21.428.174,06 21.428.174,06
Mar 69.168.719,72 1.683.377.27 142.264,85 | 43.742.733,04 23.600.344 56 23.600.344 506
Abr 04.645.347 40 255259234 196.270,63 | 67.343.077,60| 24.553.406,83 24.553.406,83
Mal 08.010.205,82 2.912.874,94 1.229.016,20| 91.896.484,43] 11.971.830,25 8.971.830,25 3.000.000,00
Jun 124.259.434,15 3.686.132,42 1.420.554,27 [ 103.B68.314,68} 15.284.432,78 11.784.432,78 3.500.000,00
Jul 142.130.247,91 4.301,939,95 1.541.796,19 | L19.152.747,46 1 17.142.764 31 13.642.764,31 3.500.000,00
Ago 152.929.379,70 4.782,140,35 2,000.521,60 | 136.295.5(1,77 0.851.205,94 9.107.491,90 743.714,08
Set 164 896.111,30 6.470.409,91 2.424.792,15| 146.146.717,75 9.854.191 49 9.016.995 30 837.196,19
Out 180.847.323,00 7.628.110,45 2.507.376,29 | 156.000.909,24 14.620.927.92 14.620.927 92
Nov 179.466.274,18 7.973.544,26 2597.376,29| 170.621.837, 16|  -1.726.483,5)
Dez 173.956.306,73 9.394.936,56 2.597.376,29| 170.621.837,16| -B.657.84328
Ajuste | 173.956.306,73 9.394.936,56 4.607.378,49| 170.621.837,16| -10.667.845,48
Anual
Totais -10.667.84548 |  159.040.926,89 11.580.910,27

Ao final de sua M, a interessada requer a reconsideracdo do DD, a fim de que sejam reconhecidas as
parcelas de composicao do crédito efetivamente recolhidas, com a conseqiiente homologagao dos
Per/Dcomp, extinguindo-se os débitos exigidos.

Do pedido de diligencia (fls. 193/194)

Apesar de a alegacdo de erro material no preenchimento do PER/DCOMP parecer verossimil, a
divergéncia entre os valores informados pela contribuinte em suas declaracdes (DIPJ e Per/Dcomp)
motivou o indeferimento do pleito (DD) sem que, de fato, tivesse sido realizada a efetiva verificagdo
da existéncia do direito creditério alegado.

Como a analise conclusiva sobre o litigio depende dessa verificagdo, o processo foi baixado em
diligéncia para que a DRF/POA (unidade preparadora prevista no PAF) prosseguisse na analise e
procedesse tal verificagdo, ou seja: apurasse o efetivo montante do saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario de 2005 mediante a verificagdo da documentagdao com probatéria.
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Do Relatério de Diligencia - informacgéio fiscal (fls. 296/298)

O processo foi encaminhado a DRF/LFS, jurisdi¢do da sucessora da empresa, que confirma o direito
creditério decorrente de saldo negativo de IRPJ no montante de RS 10.043.248,88 , tendo glosado
R$ 624.569,60. Diante da andlise do direito creditério da interessada, presta os seguintes
esclarecimentos:

[...]

06. Considerando-se a solicitagdo da DRI/POA e levando-se em conta que a decisdo
eletronica verificou que a soma das parcelas de composicdo do crédito informada na DIPI/2006
foi diferente do wvalor informado na DCOMP, passa-se, doravante, a examinar a correicdo no
procedimento da contribuinte ao apurar o saldo negativo gue foi utilizado como crédito na
declaracio de compensacdo em comento.

DO IRPJ MENSAL PAGO POR ESTIMATIVA

07. O wvalor do IRPJ mensal pago por estimativa, levado para o ajuste na linha 17 da
Ficha 12A da DIPJ/2006, a fl 60, foi de RS 173.219.213,45. Esse valor corresponde a soma das
estimativas mensais declaradas na Ficha 11 da DIPT/2006.

08. Os wvalores citados acima encontram-se¢ devidamente declarados na DCTE,
conforme fls. 209 a 233,

09 Confirmaram-se também que todos os valores referentes is parcelas das estimativas
dos meses referenciados acima foram quitados por meio de DARF, as fls. 234 a 246, ou foram
compensados. as fls. 247 a 261.
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DO IRPJ RETIDO NA FONTE

10. A interessada informou na linha 13 da Ficha 124 da DIPJ/2006. o valor de RS
1.830.597,73, como deducdo a titulo de IRPT retido na fonte. Informou também na linha 16 da
mesma ficha o valor de RS 179.404,47 de IR pago sobre ganhos no mercado de renda variavel.

11 Adicionalmente, ufilizou no Caleulo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa
(Ficha 11) dos meses de JANEIRO a OUTUBRO. o valor de R$ 2.520.718,56 de IRRF e R$
67.657,73 de IR pago sobre ganhos no mercado de renda varidvel, como dedugio do imposto de
renda apurado por estimativa. Valor este levado para o ajuste compondo o informado na linha 17
da Ficha 12A.

12. Assim, o somatorio das dedugdes a titulo de IR retido/pago constante da DIPT
(Fichas 11 e 12A) totaliza RS 4.607.378,49 (conforme tabela apresentada pela recorrente, i £1.06).

13. Confrontando as informacgdes acima com as constantes das Declaragbes de
Rendimentos e Imposto Retido na Fonte (DIRF) apresenfadas pelas fontes pagadoras, em cue
constam como beneficiario o inferessado. constatou-se que o valor de IR retido/pago foi de RS
3.982.808,89, conforme DIRF as fls. 262 a 295, Desse modo. deve ser glosado o valor de RS
624.569,60 a titulo de IR retido/pago.

14. Considerando-se que o valor do IRPT devido € de RS 164.561.370,17, conforme
indicado no item 3 do Despacho Decisonie, a fl. 37, conclui-se que o Salde Negativo de IRPJ,
apurado na Ficha 12A da DIPT/2006 (ano-calenddrio 2005), € de RS 10.043.248,88. que seria o
credito passivel de utilizagdo nas DCOMP a ele (o crédito) referenciado.

Da manifestagdo da interessada em face da Informagéo Fiscal (fls. 312 a 351)

Enquanto a requerente aponta na composicdo do saldo negativo o montante de IRRF de RS
4.607.378,49, a informacdo fiscal reconhece apenas o valor de RS 3.982.808,89.

Irresignada com a glosa de RS 624.569,60 efetuada na apuragio do saldo negativo, a interessada
alega que a autoridade fiscal teria deixado de considerar os valores de IRRF (RS 798.335,58) retidos
pela empresa Votorantim em rendimentos creditados a requerente, conforme demonstra pelo
“Informe de Rendimentos Financeiros” emitido pelo Banco Itau, abaixo reproduzido (fl. 351):

U Informe de Rendimentos Fi iros

Imposto de Renda - Pessoa Juridica

(VALORES EXPRESSOS EM REAIS)
Socledada da Fundo (Forts Pagadora): . [CHPT ANO BASE
VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT DTVM LTDA 03 384 738/0001-98 2005
“Socledads Ertssara 6 QUOmS: G THOIGO CuW
FUNDO COPESUL DE INV DIR CREDITORIOS 05 926 261/0001-50
Noma do Quolista: [CNPJ ,}/
COPESUL CIA PETROQUIMICA SUL 88 048 492/0001-92 ﬁl,‘])
Més Valor Bruto Imposto de Renda Valor Liglildo

JAN 84.822.97 16.964,59 67.656,38
FEV 22052248 44.104,49 176.417.99
MAR 242.587,11 48.517,42 194.069,69
ABR 268.523,95 5370479 214.819,16
MAI 292.232,67 58.446 53 233786,14
Jun N7.801,89 63.560,37 - 254.241,52
Ju 346.162,17 69.232/43 276.9829,74
AGD 376.314,31 75.262.86 301.051,45
SET 408.617,43 81.723,48 326.893,95
ouT 44277541 88.555,08 354.220,33
Nov 476.412,32 95.282,46 361.129.86
DEZ 514.90542 102.981,08 411.924,34

Total 3.901.678,13 798.335,58 3.193.342,55
Banco ltad S.A, U/

Instituigie Depesitaria de Quetas da Fundos de Investimento (A.D. CVM 3283/95)

Em face do documento acima, a interessada faz as seguintes ponderagdes:

a) a responsavel pela apresentagdo da DIRF em relagdo as retengbes que sofre é a fonte pagadora
(art. 19, caput, e 39, caput, da IN SRF n2 577/2005) e, portanto, a requerente n3o pode ser imputada
pela eventual omissdo da Votorantim em transmitir a respectiva Dirf relativa ao IRRF retido em
rendimentos a ela creditados; e
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b) independentemente de ter havido ou ndo a Votorantim transmitido a DIRF, ficando comprovado
que houve a retencgdo (doc. 02), a requerente estara autorizada a deduzir o imposto retido do total
do IRPJ devido no respectivo ano-calendario em razao do principio da verdade material, norteador
do processo administrativo fiscal.

Em suma, discordando da glosa efetuada pela autoridade administrativa (Informagdo Fiscal), a
interessada junta aos autos um suposto “comprovante de reten¢do” que estaria a afastar aquela
glosa e, em conseqiiéncia, ratifica que o SN de IRPJ do AC 2005 passivel de ser utilizado nas
compensac¢des objeto deste processo é de RS 10.841.611,46 , montante mais que suficiente para
fazer frente aos débitos informados nas respectivas Per/Dcomp.

Ao final, reafirma que as compensac¢des devem ser integralmente homologadas.
Da conversdo do julgamento em diligéncia (fls. 357 a 363)

O art. 170 do CTN fixa requisito a ser atendido pelo contribuinte a fim de que possa ser corroborada
a compensacao pela Fazenda Nacional que seus créditos estejam revestidos de liquidez e certeza:

[...]

O art. 333 do Cddigo de Processo Civil estabelece que incumbe ao contribuinte comprovar o direito
alegado:

[.]

No intuito de comprovar que a glosa efetuada é indevida, a interessada junta aos autos o “Informe
de Rendimentos Financeiros Imposto de Renda — Pessoa Juridica” emitido pelo Banco Itau (fl. 351)
que informa retengbes que teriam sido efetuadas pela fonte pagadora (empresa Votorantim)
durante o ano base 2005.

Apesar de as retencgdes (IRRF) informadas no documento ndo tenham sido confirmadas na
Informagdo Fiscal, é forcoso reconhecer que o contribuinte trouxe ao processo a copia de um

Ill

possivel “comprovante destas retencbes emitido em seu nome pela fonte pagadora”, tendo
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atendido, s.m.j., ao estabelecido pelas normas tributarias que regem a matéria. Vejamos:

O art. 55 da Lei n? 7.450, de 23/12/85, e o § 22 do art. 943 do RIR/99 (Decreto 3.000/99)
estabelecem que o imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital
poderd ser compensado na declaracdo da pessoa juridica, quando for o caso, se o contribuinte

possuir comprovante da retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora [sublinhei].

[...]

Diante de tal situagdo, entendendo que a prudéncia e o cuidado com a coisa publica exigem maiores

verificagdes das informacdes do processo, por intermédio da Resolu¢do DRJ/POA/52 Turma n2 10-
000.795 (fls. 357/363), o julgamento foi convertido novamente em diligéncia para que o processo
retornasse a DRF de origem, unidade preparadora prevista no PAF, a fim de que:

a) confirmasse a autenticidade e a veracidade das informagdes constantes do documento “Informe
de Rendimentos Financeiros Imposto de Renda — Pessoa Juridica” apresentado pela interessada (fl.
351), realizando as diligéncias que entendesse necessarias (junto a interessada, a fonte pagadora e a
instituicdo financeira) para comprovar as informacgdes constantes do referido documento;

b) verificasse na contabilidade da interessada o oferecimento das receitas correspondentes ao IRRF a
tributacao;

c) confirmasse a inexisténcia de auto de infracdo que altere o saldo negativo em questdo; e
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d) relatasse conclusivamente acerca de suas verificagGes, identificando eventual impedimento a
compensagdo proposta.

Caso o resultado da diligéncia ndo confirmasse a integralidade do crédito pleiteado, a DRF deveria
cientificar a interessada abrindo prazo para que a mesma possa se manifestar.

Do Relatério de Diligencia - informacéo fiscal (fls. 759/762)
De mais importante, a informacao fiscal relata e conclui o seguinte:

Como forma de comprovar a retencdo, a interessada apresentou o “Informe de Rendimentos
Financeiros — Imposto de Renda- Pessoa Juridica” da Votorantim do ano-base 2005, fls.426 e 427,
comprovantes de arrecadacdo dos IRRF (cédigo de receita 6800), fls.428 a 439, ademais foi juntada
uma Declaragao (fls.395) da Votorantim ratificando a veracidade das informagdes do Informe de
Rendimentos e se colocando a disposicao para fornecer a composig¢ao analitica dos valores do IRRF
recolhido por meio dos DARFs.

Por meio da Intimagdo DRF/LFS/SAORT n? 681/2017 (fls.456-457) a interessada foi intimada a
apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias, comprovag¢do contabil e outros documentos habeis que
pudessem ratificar as informagdes prestadas, sinalizando os langamentos que compuseram o valor
levado a DIPJ, relativamente as retencGes descriminadas que ndo foram confirmadas em DIRF.

Em resposta a Intima¢do DRF/LFS/SAORT n2 681/2017, no dia 13/10/2017, a interessada apresentou:

i) Comprovacdo contabil em arquivo digital, onde constam os lancamentos que compuseram o valor
levado a DIPJ;

ii) Identificagdo das contas contdbeis, nas quais foram feitos os langcamentos de retengdo;
iii) Composi¢cdo dos langamentos;
iv) Declaragdo da Votorantim confirmando o valor retido a titulo de IRRF.

Ao perquirir a documentagdo contabil apresentada, foi possivel identificar no Livro Razdo os
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lancamentos do imposto de renda retido em fonte na conta 11420000.00011 (IRRF s/ rend. Aplic.
Renda Fixa-20%), fls.575-589, e as receitas que originaram o IRRF que foram oferecidas a tributacdo
na conta 11770000.00655 (FIDC COPESUL — Votorantim), fls.590-606.

Concomitantemente foi aberto um processo de diligéncia n? 13502.721871/2017-16 para
Votorantim, com o objetivo de confirmar a autenticidade e a veracidade das informagdes constantes
no Informe de Rendimentos Financeiros do Imposto de Renda. Para obter uma resposta, foi enviada
a Intimagdo DRF/LFS/SAORT n® 665/2017, na qual foi solicitado a composi¢do analitica dos valores
recolhidos por meio dos DARFs (fls.428 a 439) apresentados no processo.

Ao examinar os documentos apresentados pela Votorantim em resposta a Intimacdo DRF/LFS/SAORT
n? 665/2017, a empresa alega que na declaracdo enviada para a COPESUL, fls. 395, a Votorantim
Asset esclarece que a relagdo dos comprovantes de recolhimento de IRRF, codigo de receita 6800,
contempla DARFs nos quais constam valores pagos a titulo de IRRF retido em rendimentos
creditados exclusivamente para a COPESUL (janeiro e fevereiro/2005) e DARFs nos quais constam
valores pagos a titulo de IRRF retido em rendimentos creditados para a COPESUL e também para
outros cotistas do Fundo (janeiro a dezembro/2005).

Ademais, a Votorantim explicita a respeito da composicdo analitica (fls. 607-608) dos DARFs ja
apresentados, fls. (fls.428 a 439): “Como poderd ser observado da planilha anexa, os valores de
DARFs recolhidos sdao superiores aos valores totais de IRRF originado pelos rendimentos pagos aos
cotistas do “FUNDO COPESUL DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITORIOS”, inscrito no CNPJ/MF
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4.

sob n2 05.926.261/0001-50 (“FIDC”). Cumpre salientar que a diferenca diz respeito ao recolhimento
do IRRF de outro fundo de investimento de mesma natureza, onde o Administrador era a Votorantim
Asset e o Controlador do Passivo também era o Banco Itau.”

Outrossim, foi confirmado a inexisténcia de auto de infragdo que alterasse o saldo negativo em
questdo, através de pesquisa nos dados do sistema de Fiscalizagdo da Receita Federal, por meio do
Dossié Eletrénico do sujeito passivo em questao.

Diante de toda a disposi¢dao, como coroldrio da analise dos langamentos contabeis no livro Razdo, da
composicdo analitica apresentada pela Votorantim, ademais de toda documentagdo apresentada,
CONCLUO que as informagdes do Informe de Rendimentos Financeiros do Imposto de Renda -
Pessoa Juridica sdo veridicas (fls.351) e que se deve RECONHECER a existéncia de Saldo Negativo
de IRPJ do exercicio de 2006, no valor RS 10.665.952,74 (dez milhdes, seiscentos e sessenta e cinco
mil, novecentos e cinquenta e dois reais e setenta e quatro centavos) solicitado, utilizado como
crédito para homologagio das DCOMPs n? 03232.07413.220307.1.7.02-0052 e n?9
10737.42634.210109.1.7.02-6060.

Saneado, o processo retornou para julgamento.
Do Litigio

O litigio deste processo é corresponde ao valor original do saldo negativo de IRPJ informado no
PER/DCOMP com demonstrativo de crédito e na DIPJ que é de RS 10.667.845,48.

[...] (grifos nossos)

A DRJ/POA (DRJ10) proferiu o v. acdrddo recorrido de fls. 764/782, julgando

procedente em parte a Manifestacdo de Inconformidade da contribuinte, para reconhecer o
direito creditdrio na monta de RS 10.256.548,41, assim ementado:

5.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2006
IRPJ. SALDO NEGATIVO. COMPENSACAO.

O sujeito passivo tem direito a homologacdo de compensac¢des declaradas, em relagdo a débitos
regularmente admitidos, até o limite do saldo negativo disponivel.

Inconformada com o v. acérdao recorrido, a Recorrente interp6s o Recurso

Voluntario de fls. 817/836, visando sua reforma, aduzindo, em sintese, que:

i. “DAS RAZOES DO RECURSO VOLUNTARIO — DA IMPOSSIBILIDADE DE GLOSAR
NO SALDO NEGATIVO AS ESTIMATIVAS DE IRPJ COMPENSADAS EM
PER/DCOMPs”, afirma que:

“(...) Conforme prevé o artigo 156, inciso Il, do Codigo Tributdrio Nacional, a
compensagdo é uma das modalidades de extingdo do crédito tributdrio, sendo
que, de acordo com o artigo 170 do Cddigo Tributdrio Nacional, a lei pode
autorizar, nas condicbes e sob as garantias que estipular, a compensa¢do de
créditos tributdrios com créditos liquidos e certos do sujeito passivo contra a
Fazenda Publica (...)";

“(...) Em édmbito federal, o artigo 74 da Lei n0 9.430/1996 prevé a autorizagdo,
as condigcbes e as garantias para a compensagdo, prevendo especificamente
que a compensagdo declarada a Secretaria da Receita Federal do Brasil
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extingue o crédito tributdrio, sob condi¢cdo resolutéria de sua ulterior
homologacdo (...)";

“(...) Tendo em vista o cardter de confissGo de divida da Declaragdo de
Compensag¢Go, os débitos que forem considerados indevidamente
compensados, apds a eventual discussGo administrativa, deverdo ser pagos pelo
contribuinte (...)";

“(...) Se os débito forem pagos, estardo definitivamente extintos, nos termos do
artigo 156, inciso I, do Cddigo Tributdrio Nacional. Se ndo forem pagos, seréo
encaminhados a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para inscricio em
Divida Ativa da Unido, conforme prevé o artigo 74, pardgrafo 8°, da Lei n°
9.430/1996, com a reda¢do dada pela Lei no 10.833/2003 (...) No mesmo
sentido, o artigo 73, pardgrafo 1°, da Instru¢do Normativa RFB n°1.717/2017
(..)";

“(...) Inscrito em Divida Ativa da Unido, a Fazenda Nacional dispord da execugdo
judicial para cobranc¢a do débito, nos termos da Lei no 6.830/1980 (Lei de
Execugbes Fiscais). Veja-se, portanto, que existe um procedimento proprio
previsto em lei para a cobran¢ca dos débitos declarados em Declarag¢do de
Compensagdo que ndo tenha sido homologada (...)";

“(...) Assim, o fato de haver ocorrido compensag¢do de débito de estimativa de
IRPJ que compde o saldo negativo desse imposto utilizado em PER/OCOMP néo
afasta desse crédito as caracteristicas de liquidez e certeza a que se refere o
artigo 170 do Codigo Tributdrio Nacional, independentemente de haver, ou ndo,
a homologac@io da compensagéo dos débitos de estimativa. Isso pelo simples
motivo de que esses débitos, caso ndo ocorra a homologacGo da compensacgdo,
terdo sua cobranca garantida pelos meios proprios previstos na Lei no
9.430/1996 e na Lei no 6.830/1980 {(...)";
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“(...) Tanto é assim que as Instrugoes de Preenchimento de OIPJ dispbem que se
considera efetivamente pago por estimativa o crédito tributdrio extinto por
meio de compensagdo "solicitada" — e ndo apenas aquelas "homologadas" —,
por meio de PER/DCOMP {(...)";

“(...) Nesse sentido, é o entendimento da prépria Secretaria da Receita Federal
conforme demonstra a Solugdo de Consulta Interna COSIT no 18 de 13 de
outubro de 2006, que afirma que ndo cabe a glosa das estimativas
compensadas em Declaragdo de Compensagdo na apuragdo do saldo negativo
do IRPJ, justamente em razdo de que, ndo homologada a compensag¢do de
débito de estimativa, os respectivos valores serdo cobrados com base na
Declarag¢do de Compensacgdo (...)";

“(...) ademais, que o r. Acérddo recorrido foi absolutamente parcial na andlise
das informacbes, na medida em que verificou a ndo homologacdo de
compensacbes de débitos de estimativa de IRPJ, mas ignorou que os débitos
decorrentes dessa nGo homologagdo foram pagos pela Recorrente, conforme
documentos juntados aos autos do processo pela propria fiscalizacGo, como
serd visto mais detidamente em tdpico abaixo (...)";
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“(...) Assim, glosar no saldo negativo que a Recorrente dispbe a titulo de IRPJ as
parcelas de estimativa desse imposto que foram compensadas é,
inevitavelmente, condend-la ao pagamento em dobro, o que seria admitir o
enriquecimento sem causa da Administra¢do Publica, que estaria cobrando
tributo em valor superior aquele devido (...)”; e,

“DOS PAGAMENTOS PROMOVIDOS PELA RECORRENTE DOS DEBITOS
DECORRENTES DA NAO HOMOLOGACAO DAS COMPENSACOES DE
ESTIMATIVAS DE IRPJ”, afirma que:

“(...) Ainda que superados os argumentos acima expostos — o que se admite
apenas para fins de argumentagdo —, ndo podem ser glosados do crédito da
Recorrente os valores das estimativas de IRPJ cujas compensagbes ndo foram
homologadas, na medida em a Requerente promoveu o pagamento dos
respectivos débitos relativos a essas estimativas (...)";

“(...) os débitos decorrentes das compensagdes que ndo foram homologadas
foram pagos pela Recorrente. E o que se verifica nas telas dos sistemas
internos da Secretaria da Receita Federal do Brasil juntadas aos autos pela
propria fiscalizagdo com as informagées dos pagamentos daqueles débitos,
constantes nas fls. 250, 252, 255, 257, 259 e 261 (...)";

“(...) E é o que também se verifica no Extrato do Pagamento (doc. 02) emitido
pelos proprios sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, no qual séo
especificados os dados dos pagamentos dos débitos decorrentes da ndo
homologagcdo das compensac¢des de estimativas de IRPJ de agosto e de
setembro de 2005 {(...)”;

“(...) Portanto, também em razdo dos débitos de estimativa de IRPJ de agosto
e de setembro de 2005 haverem sido pagos pela Recorrente deve ser dado
provimento ao presente Recurso Voluntadrio {(...)".

Por fim, requereu que seja julgado “(...) procedente o presente Recurso Voluntdrio,
reformando o r. Acdrddo recorrido, para o fim de reconhecer a integralidade do direito creditorio e,
consequentemente, homologar integralmente as compensa¢des objeto das PER/DCOMPs no
03232.07413.220307.1.7.02-0052 e no 10737.42634.210109.1.7.02-6060 {(...)".

E o relatério.

10
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VOTO

Conselheiro Alessandro Bruno Macédo Pinto — Relator

7. O Recurso Voluntdrio é tempestivo, conforme despacho de fl. 949, bem assim
preenche os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto n? 70.235/1972 (PAF), razdo
pela qual dele conheco.

8. Cuidam-se os autos de PER/DCOMPs requerendo o reconhecimento de crédito
advindo de Saldo Negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendario de 2005, com débitos de IRPJ dos
periodos de apuragdo de janeiro de 2006 (PER/DCOMP n2 03232.07413.220307.1.7.02-0052) e de
junho de 2007 (PER/DCOMP n? 10737.42634.210109.1.7.02-6060), no montante total de RS
10.667.845,48.

9. O crédito foi composto por: (i) IRPJ mensal pago por estimativa, no valor de RS
173.219.213,45; e, (ii) IRRF de RS 4.607.378,49; totalizando a quantia de RS 177.826.591,94.

10. O valor do IRPJ devido é de RS 164.561.370,17.

11. O resultado da primeira diligéncia — v. cf. “Relatdrio de Diligéncia Fiscal” de fls.

296/298 —, determinada pelo Despacho de fls. 183/184, asseverou que:

DO IRPJ MENSAL PAGO POR ESTIMATIVA

07. O valor do IRPJ mensal pago por estimativa, levado para o ajuste na linha 17 da
Ficha 12A da DIPJ/2006, a fl. 60, foi de R$ 173.219.213,45. Esse valor corresponde a soma das
estimativas mensais declaradas na Ficha 11 da DIPJ/2006.

08. Os wvalores citados acima encontram-se devidamente declarados na DCTF.
conforme fls. 209 a 233.

09. Confirmaram-se também que todos os valores referentes as parcelas das estimativas
dos meses referenciados acima foram quitados por meio de DARF, as fls. 234 a 246, ou foram
compensados, as fls. 247 a 261.

DO IRPJ RETIDO NA FONTE

10. A interessada informou na linha 13 da Ficha 12A da DIPJ/2006. o valor de RS
1.830.597,73. como deducido a titulo de IRPJ retido na fonte. Informou também na linha 16 da
mesma ficha o valor de RS 179.404,47 de IR pago sobre ganhos no mercado de renda varidvel.

11. Adicionalmente, utilizou no Céleulo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa
(Ficha 11) dos meses de JANEIRO a OUTUBRO. o valor de RS 2.529.718,56 de IRRF ¢ RS
67.657,73 de IR pago sobre ganhos no mercado de renda vardvel, como dedugio do imposto de
renda apurado por estimativa. Valor este levado para o ajuste compondo o informado na linha 17
da Ficha 12A.

12. Assim, o somatério das dedugdes a titulo de IR retido/pago constante da DIPJ
(Fichas 11 ¢ 12A) totaliza RS 4.607.378,49 (conforme tabela apresentada pela recorrente, a £1.06).

13. Confrontando as informagdes acima com as constantes das Declaracdes de
Rendimentos e Imposto Retido na Fonte (DIRF) apresentadas pelas fontes pagadoras, em que
constam como beneficidrio o interessado, constatou-se que o valor de IR retido/pago foi de RS
3.982.808,89, conforme DIRF as fls. 262 a 295, Desse modo, deve ser glosado o valor de R$
624.569,60 a titulo de IR retido/pago.

14. Considerando-se que o valor do IRPJ devido € de R$ 164.561.370,17, conforme
indicado no item 3 do Despacho Decisorio, a fl. 37. conclui-se que o Saldo Negativo de IRPJ,
apurado na Ficha 12A da DIPJ/2006 (ano-calendéario 2005), é de RS 10.043.248,88, que seria o
crédito passivel de utilizagdo nas DCOMP a ele (o crédito) referenciado.
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12. Com efeito, a totalidade dos valores de IRPJ mensal pagos por estimativa foram
confirmados e “encontram-se devidamente declarados na DCTF, conforme fls. 209 a 233”.

13. Outrossim, “Confirmaram-se também que todos os valores referentes as parcelas
das estimativas dos meses referenciados acima foram quitados por meio de DARF, as fls. 234 a
246, ou foram compensados, as fls. 247 a 261"

14. Com relacdo ao IRRF, o “Relatdrio de Diligéncia Fiscal” aduziu que “o valor de IR
retido/pago foi de RS 3.982.808,89, conforme DIRF as fls. 262 a 295. Desse modo, deve ser glosado
o valor de RS 624.569,60 a titulo de IR retido/pago”.

15. Assim, concluiu, a primeira diligéncia, pela existéncia de Saldo Negativo de IRPJ,
apurado na Ficha 12A da DIPJ/2006 (ano-calendario 2005), no valor de RS 10.043.248,88.
16. Em 31/08/2015 foi proferida a Resolugdo n2 10-000.795 — v. cf. fls. 357/363 —

determinando nova diligéncia para confirmar a autenticidade e veracidade dos valores de IRRF de
RS 798.335,58, constantes no “Informe de Rendimentos Financeiros do Imposto de Renda - Pessoa
Juridica” da empresa Votorantim Asset Management DTVM LTDA, apresentado pela contribuinte —
v. cf. fl. 351 —, que nao foram considerados pela RFB na apuracdo do crédito de Saldo Negativo de
IRPJ.

17. Enquanto a Recorrente apontava que o valor de IRRF era de RS 4.607.378,49, a
informacdo fiscal de fls. 296/298 reconheceu apenas o montante de RS 3.982.808,89, referente as
antecipacdes. Ao ndo concordar com a glosa de RS 624.569,60, efetuada na apuracdo do saldo
negativo, a contribuinte se manifestou alegando que a Autoridade Fiscal teria deixado de
considerar os valores de RS 798.335,58 de IRRF, do ano-calendario 2005, da fonte pagadora
Votorantim.

18. O resultado da segunda diligéncia (Informag¢do DRF/Lauro de Freitas-BA n2 11, de 13
de novembro de 2017), juntado as fls. 759/762, afirmou que:

12. Ao perquuir a documentagdo contabil apresentada, foi possivel identificar no Livio Razdo os
lancamentos do imposto de renda retido em fonte na conta 11420000.00011 (IRRF s/ rend. Aplic. Renda Fixa-
20%), fls.575-589, e as receitas que originaram o IRRF que foram oferecidas a tributagio na conta
11770000.00655 (FIDC COPESUL — Votorantim), fls.590-606.

13. Concomitantemente foi aberto um processo de diligéncia n° 13502.721871/2017-16 para Votorantim,
com o objetivo de confirmar a autenticidade e a veracidade das informagdes constantes no Informe de
Rendimentos Financeiros do Imposto de Renda. Para obter uma resposta, foi enviada a Intimagdo
DRE/LFS/SAORT n° 665/2017, na qual foi solicitado a composi¢éo analitica dos valores recolhidos por meio
dos DARFs (fls.428 a 439) apresentados no processo.

14. Ao examinar os documentos apresentados pela Votorantim em resposta a Intimagido
DRF/LFS/SAORT n° 665/2017, a empresa alega que na declaragdo enviada para a COPESUL, fls. 395, a
Votorantim Asset esclarece que a relagdo dos comprovantes de recolhimento de IRRF, codigo de receita
6800, contempla DARFs nos quais constam valores pagos a titulo de IRRF retido em rendimentos creditados
exclusivamente para a COPESUL (janeiro e fevereiro/2005) e DARFs nos quais constam valores pagos a
titulo de IRRF retido em rendimentos creditados para a COPESUL e também para outros cotistas do Fundo
(janeiro a dezembro/2005).

15. Ademais, a Votorantim explicita a respeito da composigfio analitica (fls. 607-608) dos DARFs ja
apresentados, fls. (fls.428 a 439):

“Como podera ser observado da planilha anexa, os valores de DARFs recolhidos sdo superiores aos valores
totais de IRRF omgmado pelos rendimentos pagos aos cotistas do “FUNDO COPESUL DE
INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITORIOS”, inscrito no CNPI/MF sob n® 05.926.261/0001-50
(“FIDC”). Cumpre salientar que a diferenca diz respeito ao recolhimento do IRRF de outro fundo de

12
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investimento de mesma natureza, onde o Administrador era a Votorantim Asset e o Controlador do Passivo
também era o Banco Itai.”

16.  Outrossim, foi confirmado a inexisténcia de auto de infragéio que alterasse o saldo negativo em questio,
através de pesquisa nos dados do sistema de Fiscalizagdo da Receita Federal, por meio do Dossié Eletrénico do
sujeito passivo em questdo.

17.  Diante de toda a disposi¢do, como coroldrio da andlise dos lan¢amentos contabeis no livro Razdo, da
composi¢io analitica apresentada pela Votorantim, ademais de toda documentagio apresentada, CONCLUO
que as informacdes do Informe de Rendimentos Financeiros do Imposto de Renda - Pessoa Juridica sfio
ven’dicas (fls.3 51) e que se deve RECONHECER existéncia de Saldo Negamo de IRPJ do exercicio de

dois reais e setenta e quatro centavos) solicitado, mlllzado como crédito para homoloqagao das DCOMPs n°
03232.07413.220307.1.7.02-0052 e n® 10737.42634.210109.1.7.02-6060.

19. Desta forma, restou reconhecida a existéncia de Saldo Negativo de IRPJ no valor RS
10.665.952,74.
20. A DRJ/POA (DRJ10) — v. cf. acorddo de fls. 764/782 —, ao contrario do confirmado

pela Informagdo DRF/Lauro de Freitas-BA n? 11/2017 de fls. 759/762, concluiu pelo
reconhecimento de parte do direito creditério composto por Saldo Negativo de IRPJ, no montante
de tdo somente RS 10.256.548,41, glosando a quantia de RS 409.404,31, a titulo de estimativas,
com o seguinte fundamento:

[...] Alinha 17 da ficha 12A da DIPJ revela um montante de R$ 173.219.213,45 de IR mensal pago por
estimativa. Esse montante estd detalhado no quadro (colacionado abaixo) apresentado pela
interessada em sua manifestagdo de inconformidade (fl. 6):

Més VALOR DO Incentivos IRRF (valores | VALORJA VALOR DO DARF Compensagies
DEBITO/ | Fiscais (valores| acumulados QUITADO DEBITO
BALANCETE acumulados mensalmente) | ATE O MES MENSAL
REDUCAO mensalmente)
ou
SUSPENSAQ
{(Acumulade)
(DOC. 05 e 06) [ (DOC. 05 07) - (DOC. 08) (DOC.09)
Jan 22914.637,35 557.727,30 42.351,07 0] 22314.558,98 22.314.558,98
Fev 44 92512392 1.093.754,97 B8.63591 | 2231455898 21.428.174,06 21.428.174,06
Mar 69.168.719,72 1.683.377,27 14226485 | 43.742.733,04[  23.600.344,56 23.600.344 56
Abr 94.045.347 40 2.552.592,34 196.270,63 | 67.343.077,60 24.553.406,83 24 553,406,843
Mai 08.010.205,82 291287494 1.229.016,20| 91.896.484,42 11.971.830,25 8.971.830,25 3.000.000,00
Jun 124.259.434,15 3.686.132,42 1.420.554,27 [ 103.868.314,68] 15284.432,78 11.784.432,78 3.500.000,00
Jul 142.139.247 .91 4.301.939,95 1.541.796,19| 119.152.747 46 17.142.764 31 13.642.764 31 3.500.000,00
Ago 152.920.379,70 4.782.140,35 2.000.521,60 | 136.2955(1,77 9.851.205,98 9.107.4%1 .90 74371408
Set 164 .896.111,30 6,470.409,91 2.424.792,151 146.146.717,75 9.854.191 49 9.016.995,30 837.196,19
Out 180.847.323,90 7.628.11045 2.597.376,29 | 156.000.909,24 14620927 92 14.620.927 92
Nov 179.466.274,18 7.971.544,26 2.597.376,29| 170.621.837, 16|  -1.726.483,5)
Dez 173.956.306,73 9.394.936,50 2,597.376,29| 170.621.837,l6 -B.657.843,28
Ajuste | 173.956.306,73 9.304.936,56 4.607.378,49| 170.621.837,16| -10.667.845,48
Anual
Totais -10.667.84548 |  159.040.926 89 11.580.910,27

Note-se que nos meses de maio a setembro parte das estimativas mensais foram quitadas com
compensagoes. Necessario, portanto, verificar se essas compensagoes declaradas em DCTF (doc. 9)
gozam da necessaria liquidez e certeza, requisitos legais para a compensagao.

Ao consultar a base de dados da SRF, constatei que algumas compensag¢des foram homologadas
totalmente e outras apenas parcialmente, pois o credito oferecido era insuficiente.

Inicialmente colacionei abaixo as telas de pesquisa que demonstram as compensagoes
homologadas totalmente:

13
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§#PER/IDCOMP - Consulta - Pardmetros Basicos -v20180109
Bésicos ] Ficha/tem l RDC l Utiliz. do Crédito I PER/DCOMP Relacionados I Despachos Decisorios I
Resultado da Selecio

impr Vir.total ébitos

I Permcomp = CNPJICPF = Walor total crédito w VIr. cred dt transmi Wir. Ped restiress  ~ Dt transm. =
[ | 13387.05151.240605.1.3. 01—3725|BS 948.492/0001-82 | 16.377.613,39 | 3.000.000,00 | 24/06/2005

|
C | |
C | | | | |
C | | | | |
| I I I I I
| I I I I I
| I I I I I
il I I I I I
Nome empresarial/Mome CNPJ Matriz UA Mat./Decl CNPJ/CEV NIT Det. Crédito UA det. créd.
|COPESUL - COMPANHIA PETROQUIMICA DO SUL | 88.948 49210001-92 [10.1.11.00 [88.948 492/0001-92 [10.1.11.00
Tipo declaracio Proc. agdo jud. Di. 1* DCOMP ativa N° proc. atrib. PER/DCOMP N° processo adm. anterior N*® processo judicial
|ORIGINAL [NED | 241062005 13007.000032/2007-71 |
Tipo documents Tipo crédits Periode de Apuracio Perfil contribuinte
|DECLARAGAO DE COMPENSAGA(.|[RESSARCIMENTO DE IPI |1° TRIMESTRE 2005 |EMPRESA DE GRANDE POR
Situagdo da Declaragio Motivo da situagdo da declaragio Imp. reticanc  CPF inf. trat. manual
|HOMOLOGAGAD TOTAL |HomoLoGAGAD cCoNCLUIDA | nio 35961600068
N° PER/DCOMP cf informacéo do crédite  N° do PER/DCOMP retificado/cancelado  Versdo N° processo habitacio Imp. DELUMP Débitos
[ [ [ 7] | Ao
CNPJ Sucessora UA Sucessora Grupe Tributo Codigo da Receita  Data de Amrecadacio Agrup. PGIM M

|42.150.291/0001-70  [05.1.07.01 | | | G Detalhe Param

AIFERDUUME - LONSUITE - Faramerros 6asicos - vaulguiuy

Basicos I Ficha/ttem ] RDC ] Utiliz. do Crédito I PER/DCOMP Relacionados I Despachos Decisorios I
Resultado da Selecio
Imor, VIIr. total débitos
I PER/DCOMP » CNPJICPF « Valor total crédito  » VI cred dttransmi V. Ped restiress = Dt transm.
I~ | 02515.42003.260705.1.2.01-8061 | 88.948.492/0001-92 | 14.247.684,39 | | 3.500.000,00 | 26/07/2005
o \ | \ \ \
o | [ | [ [ [
o | [ | [ [ \
o r|| \ | \ \ \
= rl| \ | \ \ \
& | | | | | |
A | \ | \ \ \
Nome empresarialNome CNPJ Matriz UA Mat./Decl CHPJ/CEV NIT Det. Crédite UA det. créd.
- |COF‘ESUL—COMF‘ANHIA PETROQUIMICA DO SUL |EB.94E 492/0001-92 “ID.‘I 11.00 |88.948 492/0001-92 “IU.‘I 11.00
< Tipo declaracio Proc. acdio jud. Dt 1* DCOMP ativa N° proc. atrib. PERIDCOMP N® processo adm. anterior N® processo judicial
> [oRIGINAL [nEo | 240612005 | 13007.000032/2007-71 | [
o Tipo documento Tipo crédito Periodo de Apuracio Perfil contribuinte
E |DECLARAGEC DE COMPENSACA!..[RESSARCIMENTO DE IPI [1° TRIMESTRE 2005 |EMPRESA DE GRANDE POR
= Stuacdio da Declaracio hlotivo da situacio da declaracio Imp. reticanc  CPF inf. trat. manual
s |HOMOLOGAGAD TOTAL |HOMOLOGAGAD CONCLUIDA | Ao | 350.616.000-68
N® PER/DCOMP cf informacgéio do crédite  N°® do PER/DCOMP retificado/cancelado Versdo N° processo habiltacio Imp. DEOMP Débitos
> [13387.05151.240605.1.3.01-3725 | [ 7] | nAo
D CNPJ Sucessora UA Sucessora Grupo Tributo Codige da Receta  Data de Arrecadaclo Agrup. PGIM M
@) |42.150.391/0001-70  [05.1.07.01 | | [ | nAo Detalhe Param
(@)
(@]

& PER/DCOMP - Consulta - Pardmetros Basicos -v20180109
Basicos 1 Ficha/ttem I RDC 1 Utiliz. do Crédito 1 PER/DCOMP Relacionados 1 Despachos Decisfrins 1
Resultado da Selecio

imor. VI total débitos

[ PER/DCONMP + CNPJICPF + Valor total crédite Vir. cred dt transmi V. Ped restress - Dt transm. =
|| ‘ 16089 93403 1708051 30179183|SB 948 492/0001-92 | 10.807 354,61 | 3.500 l][]l],ﬂﬂl 17108/2005

|
T | | | | |
1 | | | | |
1 | | | | |
CH | | | | |
T | | | | |
1 | | | | |
o | | | | |
Nome empresarial’Nome CNPJ Matriz UA Mat./Decl CNPJ/CEV NIT Det. Crédito UA det. créd.
|COPESUL - COMPANHIA PETROQUIMICA DO SUL [88.948.49210001-92 |[10.1.11.00 |88.948.492/0001-92 [10.1.11.00
Tipo declaragéo Proc. agéo jud. Di. 12 DCOMP ativa N° proc. atrib. PER/DCOMP N° processo adm. anterior N° processo judicial
|oRrIGIMAL |nio | 240612005 | 13007 00003202007-71 |
Tipo documento Tipo crédito Periodo de Apuracdo Perfil contribuinte
|DECLARAGAC DE COMPENSAGAL..|RESSARCIMENTG DE IPI [1° TRIMESTRE 2005 |EMPRESA DE GRANDE POR
Situacio da Declaracio Motivo da situacdo da declaracio Imp. ret/'canc  CPF inf. trat. manual
|HOMOLOGAGAG TOTAL HOWOLOGAGAC CONCLUIDA | nNAo  |359.616.000-68
N° PER/DCOMP cf informacéo do crédito  N° do PER/DCOMP retificadoicancelado Wersdo N° processo habiitagio Imp. DE:UMP Débitos
[13387 05151 240605 1301-3725 | [ | nNAD
CNPJ Sucessora UA Sucessora Grupo Tributo Codigo da Receita  Data de Arrecadacio Agrup. PGIM M

[42150 391000170 [05.1.07.01 [ [ | | NAD | Detalhe Param
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5 PER/DCOMF - Consulta - Pardmetros Bésicos - v20180109

Basicos | Fchamem | RDC | utiiz.doCrédito | PERDCONP Relacionados | Despachos Decisérios |

Resultado da Selecio

impr Vi total débitos

™ permcome * CNPJICPF = Valor total crédite VI cred dttransmi V. Ped restiress = Dt transm. =
I~ | 05382.49921.000905.1.3.01-3047 | 88.948.492/0001-92 | 117.212,50 [ 117.212,50 | 09/09/2005
o | | [ | [ [

Ci I [ I [ [

| I \ I \ \

CH I [ I [ [

Ci I [ I [ [

L I \ I \ \

| I [ I [ [

Nome empresarialiNome CNPJ Matriz UA Mat./Decl CHPJ/CEV NIT Det. Crédito UA det. créd.
‘COF‘ESUL*COMF‘ANHIA PETROQUIMICA DO SUL |BE 943 492/0001-92 |1[I‘I 11.00 |EB 948.492/0001-92 “I[Iﬂ 11.00
Tipo declaracio  Proc acAo jud. Dt 1*DCOMP ativa N° proc. atrib. PERADCOMP N° processo adm. anterior  N° processo judicial

|ORIGINAL {nAO | 0om9r2005 | 11080.00419712007-12 |

Tipo documento Tipo crédito Periodo de Apuragio Perfil contribuinte
|DECLARACAO DE COMPENSAGA(.|RESSARCIMENTO DE IPI |3° TRIMESTRE 2004 |EMPRESA DE GRANDE POR
Situacio da Declaracio hlotivo da stuacdo da declaracio Imp. ret/canc  CPF inf. trat. manual
[HoMOLOGAGAD TOTAL HOMOLOGAGAQ CONCLUIDA | NAD | 359.616.000-68
N°® PER/DCOMP cf informacde do crédite  N° do PER/DCOMP retificadofcancelade  Versdo N° processo habiltacio Imp. DCOMP oy
|22886.82015.080905.1.5.01-6055 | [17 ] | NAD Débitos
CNPJ Sucessora UA Sucessora Grupo Tribute Cadigo da Receita  Data de Arrecadacio Agrup. PGIM M

|42.150.3910001-70  [05.1.07.01 | | |

MAD Detalhe Param

Na seqiiéncia, colacionei as telas de pesquisa que demonstram as compensa¢does homologadas

parcialmente:

W Processo - Ressarcimento - Consultar
Namero do processo CNPJ Nome Empresarial

| 11020-004.201/2007-34 | 88.948.492/0001-92 ‘CDPESUL*CIA PETRCQUIMICA DO SUL
Stuacio/Providéncia do processo

Inicio situacio Inicio providéncia

|ENCERRAD 0 - ENCERRAMENTO

[ 11/06i2008 |

Inf. Geraisl Inf. Cnmp\.} DecVPad.CDmp] Quasu'Aprec.l a B.JLutE] Cnmpens.] Indizp. ~ Resumo 1 Pru-.-idénc.l I:at.Pra.-.} Proc. Vinc, l Uk Wer, Fisc, l

Instdncias  Exp. Mon Valor Pleiteado Valor Deferido Walor Compens/Extinto  Walor Restituido

Saldo do Crédito

|DRF |REAL | 315.586,96 | 280.774,63 289.774,63

0,00 0,00

5 Processo - Ressarcimento - Consultar
MNamero do processo CNPJ MNome Empresarial

| 11020-004.195/2007-15 | 82.948.402/0001-92 [COPESUL-CIA PETROQUIMICA DO SUL
Situacdo/Providéncia do processo

Inicio situacdo Inicio providéncial

|ENCERRAD 0 - ENCERRAMENTO

Inf. Gerarsl Inf. Cnmp\.l DecVPed.CDmp] Cluasu'Aprec.] 0. BiLutE] Compens. ] Indisp.  Resumo ] Pru;ldénc.} LEDPrey ] Proc, Vinc. I Ul Wer. Fisc,

Instincias Exp. Mon Valor Pleiteado Valor Deferido Valor Compens/Extinto Walor Restituido

[ 1110612008 |

Saldo do Crédito

[pRF |REAL | 256.798,44 | 234.027,33| 234.027,33

0,00 0,00

¥ Processo - Ressarcimento - Consultar
MNamero do processo CNPJ Nome Empresarial

[ 11080-004.200/2007-90 | 88.948.492/0001-92 [COPESUL-CIA PETROQUIMICA DO SUL
Situagdo/Providéncia do processe

Inicio situagdo Inicio providéncia

|EN CERRADO - ENCERRAMENTO

[11/0612008 |

Inf. Gera'ﬁ} Inf. Compl 1 DeclPed Cnmpl QuestiAprec. 1 0B/ LntE] Compens. 1 Indisp Resumo 1 Brovidenc. 1 DEDErEY 1 Froc. Vine I Ul Wer, Fse. 1

Instincias Exp. Mon ‘Valor Pleiteado Valor Deferido ‘Valor Compens/Extinte  Valor Restituido

111
Saldo do Crédito

[oRF |REAL | 464 158,83 | 304.025,29 30402529

0,00] 0,00

Processo - Ressarcimento - Consultar

Nimero do processo CNPJ Nome Empresaris|

| 11080-004.203/2007-23 | 88.948.492/0001-92 [COPESUL-CIA PETROQUIMICA DO SUL
Situacdo/Providéncia do processo

Inicio situacdo Inicio providéncia

|ENCERRAD 0 - ENCERRAMENTO

Inf. Gerarsl Inf. Compl. DeclPed.Comp I Questiaprec, ] a8 Lote] Compens. I Indisp. I Rasumn} Pro;\dénc.} Deb Prev I Froc. Vlnc.l Uft. Ver. Fisc,

Relagdo Decl/Ped.Comp
Situagdo Data do Pedido

Encerrado 01/09/2004
r
r

Dados Compensacio

Receita P.A. Vencimente Valor Imposto Processo Receita Bruta Acum.  Perc.

[ 10/04/2008 |

1i1

2362 [01/04/2004 [31/0512004 | 100.676,70 | 11080004203200723 | |

5856 |01/08/2004 [15/09/2004 | 12659423 | 11080004203200723 |

[
2362 [01/08/2005 |30/09/2005 | 54.116,18 | 11080004203200723 | |
[

o [ [ [ [
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Nimero do processo CNPJ Nome Empresarial

| 11080-004.202/2007-23 | 88.948.492/0001-92 [COPESUL-CIA PETROQUIMICA DO SUL

Situagdo/Providéncia do processo Inicio stuacéo Inicio providéncia
|ENCERRADO - ENCERRAMENTO [ 100412008 |

Inf. Gerals] Inf. Cnmm.l DeclfFed.CDmDI tluesUADrec.l 08 /Lote Compens. l Indisp ] Resumn] Providenc, ] Ee:.Pre.-.} Proc. ‘u’lnc.] Ul Wer, Fisc. ]
Compensacio
Dados Débitos
112
Receita PA/Exercicio  Wcto. Processo Valor Débito PER/DCOMP Utilizado
2362 | 01/04/2004 [31/05/2004 | 11080-004.203/2007-23 | 100.676,70 |
5856 |01/08/2004 [15/09/2004 | 11080-004.203/2007-23 | 128.504,23 |

[ | | | |

| | | |
| | | |
| | | | |
| | | |
| | | | Detalhar
Dados Crédito

Apreciacio Crédito Deferido Crédito Utiizado Data de Valoragio
|APRECIACAD DO PEDIDO DE RESTITUICAD I 187.964,27 | 12565458  01/09/2004
Cbd. Receita Crédito comp. c/principal Crédito comp. c/multa Crédito comp. cfjuros Crédito comp. ciencargos Crédito Utiizado Valorado

[ 5000 100.676,70 20.135,34 484254 0,00] 125.654,58

& Processo - Ressarcimento - Consultar

Nimere do processo CNPJ Nome Empresarial

[ 11080-004.20302007-23 | 88.948 49210001-82 [COPESUL-CIA PETROQUIMICA DO SUL

Situagdo/Providéncia do processo Inicio situacdo Inicio providéncia
|[ENCERRADO - ENCERRAMENTO [ 100412008 |

inf. Gerasl Inf. Compl ] DecliPed. Cumul lluesUAurec.l 0B /Lote  Compens. 1 Indisp } Hesumu] Providenc ] Det.Pre-.-.l Froc. Vmc.} Ult. Ver. ﬂec.}

Compensacio
Dados Débitos.
212
Receita PAJExercicio  Veto. Processo Valor Débito PER/DCOMP Utilizado
2362 [01/04/2004 [31/05/2004 | 11080-004.203/2007-23 | 100.676,70 |
5856 |01/08/2004 [15/09/2004 | 11080-004 203/2007-23 | 128594,23

\ | \ |
\ | \ |
| [ | [ |
[ | [ |
| | | | Detalhar
Dados Crédito

Apreciacio Crédito Deferido Crédito Utiizado Data de Valoracio
|sPRECIAGAC DO PEDIDO DE RESTITUIGAD | 187.964,27 | 6230960 011092004
Cod. Receita Crédito comp. c/principal Crédite comp. c/multa Crédito comp. cfjuros Crédito comp. clencargos Crédite Utilizado Valorado

| 8000 | 62.300,60 | 0,00] 0,00 0,00 £2.200,69

@aProcessa - Ressarcimento - Consultar

Namero do processo CNPJ Nome Empresarial

‘ 11080-004.203/2007-23 ‘ 88.948 492/0001-92 |CDPESUL—C\A PETROQUIMICA DO SUL

Situaco/Providéncia do processo Inicio situacéo Inicio providéncia
|ENCERRADO - ENCERRAMENTO | 1010412008 |
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Inf. Gerais] Inf. Compl. I DecVPed.CDmp} QuesuAprec.} .6/ Lote} Cnmpens.w Indizp.  Resumo 1 Frovidénc, I I:el:.Pre.-.} Proc, Vinc.} Ulk. Ver, Fisc.}

1i1

Instdncias Exp. Mon Valor Pleiteado Valor Deferido Walor Compens/Extinte  Valor Restituido Saldo do Crédito
bRF |REAL | 308.364,99 | 187.964,27 | 187.964,27 | 0,00/ 0,00

{#Processo - Ressarcimento - Consultar
Nimere do processo CNPJ Nome Empresarial
| 11080-004.198/2007-59 | 88.948.492/0001-92 |CDF'ESU L-CIA PETROQUIMICA DO SUL
Situagio/Providéncia do processo Inicio situacée Inicio providéncia
|ENCERRADO - ENCERRAMENTO [11/08/2008 |

Inf. Gerais} Inf. Cnmpl.] DeclPed. Cnmpl Quest/Aprec, I 0.E /Lote | Compens. | Indisp Resumo I Pro-,-\dénr..] DeD; Pre-.-.l Proc. Vinc.} U, Ver. Fisc.

11
Insténcias  Exp. Mon Valor Pleiteado Valor Deferido Valor Compens/Extinto Valor Restituido Saldo do Crédite
[prRF [REAL | 217.603,11| 209.112,26 | 209.112,26 | 0,00 0,00
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{#Processo - Ressarcimento - Consultar

Nimero do processo CNPJ Nome Empresarial

PROCESSO 11080.928801/2009-51

| 13007-000.032/2007-71 | 88.948.492/0001-92 |CDF'ESUL—CI.A PETROQUIMICA DO SUL

SituagiolProvidéncia do processo

Inicio situacdo Inicie providéncia

|AR(1UIVADD - ENCERRAMENTO

| 2610512008 |

Inf. GB"BB] Inf. CD’T‘DL} DeclPed.Comp Quest/Aprec 1 (6] BiLutE] Cnmpens.w Indisp. I Rasumo] Pro.-ldénc.} Deb Preu.} Proc, Vinc I Uft. Ver, FIEC.]

r‘mu estionamentos

preciagio Data Entrada Data Ato

Data Cigncia I

[APRECIAGED DO PEDIDO DE RESTITUIGAD

[1910312007 2510212008 [11/03/2008

Detalhamento do Resultado
Resultado

Namero do Ato

CPF responséavel

[Betalhar

Dt. Emissdo do DD

|DEFERIDO PARCIALMENTE [
Valor Pleiteado

| 15.938.001,15

@ Processo - Ressarcimento - Consultar

Nimero do processo CHPJ Nome Empresarial

DESP.DEC. 106/2008 | 566.869.270-15

Valor Concedido

15.799.918,89

| 13007-000.032/2007-71 | 88.948.492/0001-92 |CDF‘ESUL—CIA PETROQUIMICA DO SUL

Situagio/Providéncia do processo

Inicio situacio Inicio providénciz

|ARQUIVADD - ENCERRAMENTO

[ 2610512008 |

inf. Gerais | Inf. Comp. | DeciPed.Comp | QuestiAprec. | 0.8/ Lote Compens. | ingisg. | Resumo | Provigéne. | Dot prev. | Froc vine. | Uit ver Fic |

Compensacio
Dados Débitos

Receita PA/Exercicio  Wcto. Processe

Walor Débito

PER/DCOMP Utiizado

2362 |01/05/2005 |30/06/2005 | 13007-000.032/2007-71

3.000.000,00

2362 [01/06/2005 [29/07/2005 | 13007-000.032/2007-71 |

350000000

2362 [01/07/2005 [31/08/2005 | 13007-000.032/2007-71 |

3.500.000,00

5856 |01/08/2005 [15/09/2005 | 13007-000.032/2007-71

5782 566,90

2362 [0110/2005 [31/10/2005 | 13007-000.032/2007-71 |

155 434,25 |

1 \ \ |

1 \ \ |
0 \ \ |

Dados Crédito
Apreciagao

Crédito Deferido

Detalhar

Crédito Utiizado Data de Valoragdo

|#PRECIAGAC DO PEDIDO DE RESTITUICAD
Cod. Receita Crédito comp. c/principal  Crédite comp. c/mufta

15.799.918 89 |
Crédito comp. cfjuros

299999853 | 24/06/2005
Crédito comp. c/encargos Crédito Utiizade Valorado

[ 6000 | 2.999.098,53 | 0,00]

ka5l Frocesso - Ressarcmento - Consultar

Namero do processo CNPJ Nome Empresarial

0,00] 0,00]

2.999.998,53

| 13007-000.032/2007-71 | 88.948 492/0001-92 [COPESUL-CIA PETROQUIMICA DO SUL

Situagio/Providéncia do processo

Inicio situacdo Inicio providénc

|AROUIVAD 0 - ENCERRAMENTO

| 2610812008 |

i, Gerais | Inf.Compl. | DeciPed.Comp | QuestiAprec. | 0.5/Lote compens. | fndiss. | Resumo | Frovigeine. | Debfie. | Froc vine. | UL ver. Fisc,

Compensacio
Dados Débitos

Receita PA/Exercicio  Vcto. Processo

Valor Débito

5/5

PER/DCONP Utiizado

2362 |01/05/2005 [30/06/2005 | 13007-000.032/2007-71 |

3.000.000,00 |

2362 |01/06/2005 |29/07/2005 | 13007-000.032/2007-71 |

3,500 000,00 |

2362 |01/07/2005 [31/08/2005 | 13007-000.032/2007-71 |

3.500.000,00 |

5856 |01/08/2005 |[15/09/2005 | 13007-000.032/2007-71 |

5782 566,90 |

2362 |01/10/2005 |31/10/2005 | 13007-000.032/2007-71 |

155.434,25 |

[ | [ |

[ | [ |
[ | [ |

Dados Crédito
Apreciacie

Crédito Deferido

Detalhar

Crédito Utilizado Data de Valoragéo

‘AF'RECIAQ&D DO PEDIDO DE RESTITUIGAQ
Cod. Receita Crédito comp. c/principal  Crédito comp. c/multa

| 15.799.918,89 |
Crédito comp. clfjuros

17.3563,95 | 25(10/2005
Crédito comp. clencargos Crédito Utiizado Valorado

[ 6000

17.353,95 | 0,00

0,00 0,00

17.35395

Feitas as duas pesquisas (demonstrando as homologacdes totais e parciais), elaborei o quadro

abaixo detalhando a situagao:




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-007.551 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11080.928801/2009-51

Més | Valor Processo Dcomp Situacao Valor compensado | Valor Valor que
compensado / pleiteado deferido deve  ser
RS glosado RS
Mai 3.000.000,00 | 13287.05151.240&05 Homologagio 0,00
.1.3.01-3725 total
Jun 3.500.000,00 | 02515.42903.260705 Homologagio 0,00
.1.3.01-8061 total
Jul 3.500.000,00 | 16089.93403 170805 Homologagdo 0,00
.1.3.01-9183 total
Ago 743714,08 | 21607.83391.0%0905 Homologagio 315.586,96 289.774,63 2581233
.1.3.01-51350 parcial
(processo
1080.0042012
007-34)
35212.25563.090905 y
.1.3.01-5439 Homologagdo
parcial 256.798.44 23402733 2277111
(processo
11080.004195
/2007-15
05382.49521.050905
.1.3.01-3947 .
Homologagdo
total
35324.15274.050905 17.212.50 0.00
.1.3.01-7166 .
Homologagao 54116,18 54.116,18
parcial
0CEsS0 5
11080.004203 Conforme se verifica nas
/2007-23) telas copiadas acima, o
crédito  pleiteado  (R$
308.364,99) foi utilizado
em trés compensacdes:
sendo  que o valor
deferido (R$ 187.964,27)
foi consumido totalmente
nas duas primeiras, ndo
restando  crédito  para
homologar esta compen-
sagfio (RS 54.116,18).
Set 837.196,19 | 17236.39699.251005 | Homelogagio 464.158.83 304.025.29 160.133,54
.1.3.01-9543 parcial
(processo
11080.004200
/2007-90)
23875.24533.251005 - 1 N
.1.3.01-0999 omologagdo
parcial 217.603,11 209.112,26 8.490,85
(processo
11080.004198
/2007-59)
04755.09069.251005
.1.3.01-4510 5
Homologacio
parcial 15543425 17.353.95 138.080,30
(processo
13007.000032 Conforme se verifica nas
2007-71)

telas copiadas acima, o
crédito  pleiteado  (R$
15.938.001,15) for
utilizado  em  cinco
compensagdes: sendo que
do valor deferido (R$
15.799.918.89)  tendo
sido consumido na sua
maior parte nas quatro
primeiras, restou apenas
o saldo de R$ 17.35395

para homologar
parcialmente esta
compen-sacdo (RS
155.434.25).

409.404,31

Conforme demonstrado no quadro acima, dos RS 10.665.952,74 de saldo negativo apurado pela
diligéncia, devem ser glosados RS 409.404,31, pois esse montante é composto por estimativas
compensadas com créditos indevidos, eis que, ao serem analisados pelo Fisco, ndo foram
homologados. Tais créditos, portanto, ndo podem compor o saldo negativo da interessada.

A diligéncia também confirmou que as receitas que deram origem as retengdes (informadas na
composicdo do saldo negativo) foram oferecidas a tributagdo e a inexisténcia de auto de infragcao
que alterasse o saldo negativo em questdo.

Diante do exposto, tendo em vista que nao houve reconhecimento de saldo negativo pelo
despacho decisério, voto pela procedéncia parcial da manifestagdo de inconformidade para

18
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21.
22.

reconhecer o direito creditério de R$ 10.256.548,41 e autorizar a homologacdo das compensacées
propostas até esse limite.

[...] (grifos nossos)
Pois bem.

A respeito da possibilidade dos valores apurados mensalmente por estimativa

serem quitados por meio de Declaragdo de Compensag¢dao (DCOMP), o Parecer Normativo
COSIT/RFB n2 02, de 2018, trouxe, quanto as ocorréncias verificadas até 30/05/2018, os seguintes
esclarecimentos:

23.

Sintese conclusiva
13. De todo o exposto, conclui-se:

a) os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por Dcomp até 30 de maio
de 2018, data que entrou em vigor a Lei n® 13.670, de 2018, que passou a vedar a compensagéo de
débitos tributdrios concernentes a estimativas;

b) os valores apurados por estimativa constituem mera antecipagdo do IRPJ e da CSLL, cujos fatos
juridicos tributdrios se efetivam em 31 de dezembro do respectivo ano-calenddrio; ndo é passivel de
cobranga a estimativa tampouco sua inscricéio em DAU antes desta data;

c) no caso de Dcomp ndo declarada, deve-se efetuar o langamento da multa por estimativa ndo
paga; os valores dessas estimativas devem ser glosados; ndo ha como cobrar o valor correspondente
a essas estimativas, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cdlculo
negativa da CSLL.

d) no caso de Dcomp nédo homologada, se o despacho decisério que ndo homologou a compensagéo
for prolatado antes de 31 de dezembro, e ndo foi objeto de manifestagdo de inconformidade, nGo hd
formacdo do crédito tributdrio nem a sua extingdo; ndo hd como cobrar o valor no homologado na
Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cdlculo negativa da
CSLL;

e) no caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisério for prolatado apos 31 de dezembro
do ano-calenddrio, ou até esta data e for objeto de manifestacdo de inconformidade pendente de
julgamento, entdo o crédito tributdrio continua extinto e estd com a exigibilidade suspensa (§ 11
do art. 74 da Lei n? 9.430, de 1996), pois ocorrem trés situagdes juridicas concomitantes quando da
ocorréncia do fato juridico tributdrio: (i) o valor confessado a titulo de estimativas deixa de ser
mera antecipacéo e passa a ser crédito tributdrio constituido pela apuracéo em 31/12; (ii) a
confissdo em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributdrio; (iii) o crédito tributdrio estd extinto via
compensagdo; ndo é necessdrio glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os
valores das estimativas, devendo ser as entdo estimativas cobradas como tributo devido;

f) se o valor objeto de Dcomp ndo homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa
da CSLL, o direito creditdrio destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito
tributdrio referente a estimativa restou constituido pela confissdo e serd objeto de cobranga;

g) a SCI Cosit n? 18, de 2006, deve ser lida de acordo com o Parecer PGFN/CAT/N® 88/2014, motivo
pelo qual ratifica-se o disposto nos seus itens 12, 12.1, 12.1.1, 12.1.3 e 12.1.4 e 13 a 13.3, revogando-
se o seu item 12.1.2.

N3o se trata aqui de exigir prova a respeito da demonstracdo do Saldo Negativo, ja

objeto de DIPJ oportunamente apresentada pela Recorrente.

19
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24, De fato, a controvérsia limita-se em definir se as estimativas, cuja extin¢cdo foi
efetivada por meio de compensacdo, ndo homologada, ainda que sejam discutidas em outros
processos, poderiam compor o saldo negativo, que por sua vez servira de crédito para restituicdo
Oou compensagao.

25. Para dirimir qualquer duvida sobre a possibilidade de estimativas, cuja exting¢ao foi
levada a efeito por meio de compensacdes ndo homologadas ou objeto de outros processos,
comporem o saldo negativo que servira de crédito para restituicdo ou compensacao, foi editada a
Sumula CARF n2 177, de aplicagdo obrigatdria pela primeira instancia, pelas Delegacias da Receita
Federal de Julgamento e pelos érgaos de deliberagao interna e natureza colegiada da Secretaria da
Receita Federal, nos termos do artigo 25, § 13, do Decreto n? 70.235/1972 (PAF) c/c artigo 123, §
42, do Novo RICARF (Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023)1, assim enunciada:

Sumula CARF n2 177

Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaracdo de Compensag¢do (DCOMP) integram
o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas ou pendentes de homologagdo.
(Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

26. Portanto, em relacdo a parcela glosada, relativa as estimativas compensadas e ndo
homologadas no importe de RS 409.404,31, considerando que o caso sub examine se amolda
perfeitamente ao direito sumular vigente, merece acolhimento o pleito recursal para que o
mencionado valor seja reintegrado ao Saldo Negativo de IRPJ em discussao.

Dispositivo

27. Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conhe¢o do
Recurso Voluntario e lhe DOU PROVIMENTO, a fim de reconhecer para a composicdo do crédito
em discussdo nesta instancia o valor de RS 409.404,31, que adicionado ao montante ja
reconhecido totaliza a quantia de RS 10.667.845,48, homologando as compensagdes até o limite
aqui reconhecido, nos termos da Simula CARF n2 177.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.

! DECRETO N© 70.235/1972

Art. 25. O julgamento do processo de exigéncia de tributos ou contribui¢cGes administrados pela Secretaria da Receita
Federal compete: (Vide Decreto n? 2.562, de 1998) (Redacdo dada pela Medida Provisdria n2 2.158-35, de 2001)

[...]

§ 13. Os drgaos julgadores referidos nos incisos | e Il do caput deste artigo observarao as siimulas de jurisprudéncia
publicadas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. (Incluido pela Lei n2 14.689, de 2023)

PORTARIA MF N2 1.634, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2023 (NOVO RICARF)

Art. 123. A jurisprudéncia assentada pelo CARF serd compendiada em Stimula de Jurisprudéncia do CARF.

[...]

§ 42 As Sumula de Jurisprudéncia do CARF deverao ser observadas nas decisoes dos 6rgdos julgadores referidos nos
incisos | e 1l do caput do art. 25 do Decreto n2 70.235, de 1972.
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